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RESUMO

Autor: George do Rêgo Barros da Silva. Título: A falta de formação didático-pedagógica do docente universitário, como obstáculo à aprendizagem. 2007.1. Monografia Final de Curso – Departamento de Pós-graduação e Extensão, Faculdades da Escada – FAESCA, Campus Escada.

Monografia final do curso de pós-graduação em Psicopedagogia, requisito parcial para a aquisição do título de especialista, sob o epigrafe A falta de formação didático-pedagógica do docente universitário, como obstáculo à aprendizagem. Tem como referencial prático as dificuldades de aprendizagem no ensino universitário, bem como a falta de regulamentação dos requisitos pedagógicos específicos para a docência no ensino superior no Brasil. Como referencial teórico, temos o posicionamento doutrinário que defende a necessidade de profissionalização do docente no nível superior de ensino, à exemplo das exigências feitas aos docentes do ensino básico. Em ultima análise, o trabalho visa demonstrar os prejuízos para o sistema educacional com a falta de exigências de conhecimentos didático-pedagógicos aos profissionais que lecionam nas universidades brasileiras e investigação das formas viáveis para uma melhor qualificação do docente universitário, que passará a ser capaz de identificar e atuar nas dificuldades de aprendizagem dos alunos, deixando de ser fator gerador de tais déficits e então um efetivo facilitador e colaborador da aprendizagem significativa.

Palavras-chave: DOCÊNCIA, ENSINO SUPERIOR, APRENDIZAGEM

ABSTRACT
Author: George do Rêgo Barros da Silva. Heading: The lack of didactic-pedagogical formation of the university professor, as obstacle to the learning. 2007.1. Final monograph of Course - Department of After-graduation and Extension, Facultieses of the Escada - FAESC, Campus Escada.
Final monograph of the course of after-graduation in Psicopedagogia, partial requirement for the acquisition of the specialist heading, under the epigraph the lack of didactic-pedagogical formation of the university professor, as obstacle to the learning. It has as referencial practical the difficulties of learning in university education, as well as the lack of regulation of the specific pedagogical requirements for the docência in superior education in Brazil. As referencial theoretician, we have the doctrinal positioning that it defends the necessity of professionalization of the professor in the superior level of education, to the example of the done requirements to the professors of basic education. In it finishes analysis, the work aims at to demonstrate to the damages for the educational system with the lack of requirements of didactic-pedagogical knowledge to the professionals who lecionam in the Brazilian universities and inquiry of the viable forms for one better qualification of the university professor, who will start to be capable to identify and to act in the difficulties of learning of the pupils, leaving of being generating factor of such déficits and then a facilitador and collaborating cash of the significant learning.
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INTRODUÇÃO

O tema escolhido para o presente trabalho é de fácil compreensão e sempre atual, mas pouco explorado de forma específica por estudiosos da educação. Sua discussão e mais ainda a resolução dos problemas que causa, é certamente crucial para um novo modelo de educação superior no Brasil e consequentemente para a melhoria da qualidade dos profissionais que se formarão no por vir, então mais capazes para enfrentar o competitivo mercado de trabalho global. 

Devido a falta de regulamentação de pré-requisitos relacionados à formação didático-pedagógica ou especificamente a falta de especialização em Metodologia do Ensino Superior, o atual docente universitário vem tendo dificuldades em desempenhar de forma efetiva seu papel. Tal fato, aliado à escassez de discussão doutrinária especifica, fomentam a necessidade de no momento da conclusão de uma especialização com foco nas dificuldades de aprendizagem, seja posta à prova a situação, com vistas a encontrar soluções viáveis. 


Preciso se faz, entender quem é o docente universitário, quais as exigências legais para o exercício do magistério em tal nível e quais os problemas que enfrentam no ato de lecionar, além dos resultados em relação aos alunos.


Com o agravante da globalização e da velocidade dos sistemas de informação atuais, já não basta ao professor, em qualquer nível e especialmente no nível superior, o domínio do conhecimento técnico-cientifico de uma profissão ou campo do saber. É preciso que saiba ser professor, ou ainda mais, que se mostre um educador. Araújo e Chandwick (2001, p. 265) defendem que o professor na sala de aula se torna dependente de alguns fatores, assim informando: 

Os mais importantes são o conhecimento que o professor tem de seus alunos, da disciplina, da forma de ensinar e, sobretudo, as idéias que o professor tem a respeito de seu papel. O que é ensinar depende do que o professor entende sobre o que é aprender. (Grifo nosso)

Como visto, não basta ao professor o seu próprio saber, mas a capacidade de saber como se aprende e a partir de então, buscar o ensinar. È imprescindível ao docente as técnicas do ensinar, caso contrário qualquer um com a mesma graduação poderia estar em seu lugar, todos seriam “professores”.


Em tal sentido se posiciona Kincheloe (1997, p. 209), que discute bem e defende a necessidade de um posicionamento crítico como gerador de conhecimento novo na pós-modernidade, assim se manifestando:

Os professores críticos pós-modernos entendem que o conhecimento não é simplesmente criado no gabinete do pesquisador ou no escritório do professor, mas na consciência produzida no pensamento, discussão, escrita, argumento ou conversação. Ele é criado quando professores e alunos enfrentam uma contradição, quando os alunos encontram uma memória perigosa, quando a informação apresentada pelo professor colide com a experiência do aluno, ou quando a informação apresentada pelo aluno colide com a experiência do professor. Quando nós especulamos em etimologia e emprego do conhecimento, novos conhecimentos são criados. O currículo de educação do professor, ao focalizar nestas preocupações, leva os futuros professores a aprenderem que linguagem, produção individual, racionalidade e conhecimento em si nunca são ideologicamente inocentes.
Notadamente um profissional que se dispõe a dar aulas no nível superior, mesmo com experiência profissional em área específica e formação acadêmica, não terá condições de se dizer ou se tornar professor, se lhes faltarem ferramentas didático-pedagógicas, capazes de incentivar, aceitar e cultivar os frutos da criticidade do aluno, cada vez mais informado e ávido por conhecimentos. Sem tal ferramentário, o profissional que dá aulas, longe de ser professor, tende a ter postura autoritária e a não saber lidar com os questionamentos ou com os confrontos de experiências e informações que não dispõem trazidas por alunos. Tende também impor sua autoridade, quando seus argumentos não derem conta dos questionamentos, mesmo quando embasado por experiência profissional e formação acadêmica. Tudo isso porque só o professor é formado para dar aulas e mais que isso, para lidar com tais adversidades, que podem ser muito positivas, de acordo com a habilidade própria.

Com a conclusão do trabalho, espera-se ter contribuído para a fundamentação da necessidade da exigência do ferramentário didático-pedagógico ao candidato a docente universitário, ou seja, para a profissionalização do professor universitário no Brasil, então capaz de melhor lidar com as dificuldades de aprendizagem no ambiente acadêmico.

1. O ENSINAR, O APRENDER E O SER PROFESSOR
Não há como se falar do ensino e do docente universitário sem considerações mínimas sobre o ato de ensinar e o ato de aprender.
Até de forma instintiva o ser humano atua sobre o meio e os semelhantes, em atividades cíclicas de aprendizado e de ensino. Esse ensino e aprendizagem natural é sem dúvidas muito importante para a própria sustentação da vida e do crescimento do homem como ser dotado de inteligência. Além disso, são componentes indissociáveis do ensino e aprendizagem formais.
Segundo o Sítio Ser Professor Universitário (s/d, in: http://www .serprofessoruniversitario.pro.br/ modulos.php):
Ensinar é muito mais que apenas transmitir informação. Assim como aprender é mais do que apenas absorver o que foi ensinado. Um professor bem sucedido deve ser capaz de se ajustar a uma larga variedade de estudantes, o que significa se ajustar a experiências diferentes, conhecendo estilos e atitudes para aprender, inclusive insegurança, excesso de confiança, ansiedade, preconceito, falta de motivação e até um medo irracional do assunto , quase sempre explicados pela frase " Eu não dou para isso" . Geralmente a verdadeira razão é que tiveram maus professores, e por isso incapazes de motiva-los e transformar o APRENDER em algo prazeroso. O Professor completo é aquele que é também Educador, que sente prazer em provocar Aprendizagem.
Não há, nem pode ser exigido um padrão de professor, mas é inevitável que se estabeleça uma meta de qualidade de ensino. O bom ensino se apresenta em muitas formas que variam e se adaptam a cada estilo pessoal e pedagógico de cada bom professor. 
Aliás, o bom professor deve procurar conhecer e adaptar sua ação aos estilos de aprender de seus alunos. Mas há elementos que sempre se apresentam na boa prática de ensino, alguns deles que Ser Professor Universitário ( Idem ), resume na seguinte lista de metas:
· Comunique-se com eficiência: Dizer algo que é verdade ou correto e que foi fácil para você entender, não significa que seus estudantes entenderão isso também. Você precisa olhar para o material através dos olhos deles, de forma que possa imaginar como eles reagirão ao que você lhes comunica.
· Ajude seus estudantes a aperfeiçoar suas habilidades analíticas: É melhor ajudá-los a resolver um problema difícil do que resolvê-lo completamente para eles. Embora no principio leve mais tempo, na próxima vez que eles encontrarem um problema semelhante eles poderão resolvê-lo. Esse método chama-se APRENDIZAGEM ATIVA e é um dos métodos para se chegar ao APRENDER A APRENDER.
· Encoraje a criatividade de seus estudantes: Até estudantes que freqüentam cursos de matemática de nível médio podem ser muito criativos se receberem a oportunidade. O problema mais comum deles é que ninguém os ensinou como se fazer perguntas certas, que podem guiar o fluxo da sua intuição.
· Mostre aos seus estudantes como se comunicar com eficiência: Estando aptos a escrever coerentemente (e a expressar-se oralmente com eficiência) significa que eles realmente entenderam o assunto, e isso poderia ser a diferença entre "quase entender" e dominar o mesmo assunto.
· Estimule o interesse e o prazer de seus estudantes pela matemática: Se você está ensinando um curso que tenha de usar matemática ou estatística evite força-los a decorar formulas, mas faça-os compreende-las. Aprender a utilidade E aplicações de formulas é mais importante que saber usá-las mecanicamente.
· Promova interação entre estudantes: Ser capaz de trabalhar com outras pessoas é uma habilidade muito importante no mundo moderno, e também os ajudará a ser mais produtivos em sua classe.
· Seja um avaliador justo: Muitos estudantes são profundamente preocupados com as notas (avaliações) que recebem. Explique claramente a seus estudantes o que é necessário para obter boas notas em sua classe, e não deixe parecer que é mais difícil ou mais fácil do que realmente é. Professor que tem prazer em reprovar alunos não é educador. É terrorista.
· Entretenha seus estudantes: É mais fácil interagir com alguém que esta de bom humor. Procure tornar suas aulas num ambiente agradável Aprenda com sua experiência: Se algo foi particularmente bem (ou mal), pergunte a si próprio qual foi a razão. Há muitas coisas que nossos estudantes podem nos ensinar, até mesmo quando não estão conscientes disso.
· Goste de ensinar: Afinal de contas, você está fazendo algo que gosta. Se divirta ensinando, e deixe isso transparecer! Ensinar é divertido--ou deveria ser. Professores têm o poder para entediar seus estudantes às lágrimas ou fazer suas vidas mais divertidas, ricas, e reflexivas. Quando isso acontece com os estudantes, o professor também nunca estará entediado.
Com base em tais reflexões, não fica difícil entender que o ato de ensinar pode até, em alguns níveis, ser instintivo, mas o ser professor está envolto em enorme e complexo sistema que carece de cuidados especiais, sem os quais o próprio sistema de ensino estará fadado ao insucesso.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, classifica e determina os pré-requisitos legais para o magistério, que resumidamente está, em níveis crescentes, na necessidade da Graduação em Pedagogia, para o ensino fundamental, Licenciaturas para o ensino médio. Para o ensino Superior, a LDB determina quotas obrigatórias da titulação de Mestrado e Doutorado para as instituições de ensino, mas padece da infelicidade de deixar de determinar requisitos específicos mínimos para que uma pessoa, independente de sua titulação se torne um docente universitário.

A falta de profissionalização do professor em nível universitário, está justamente no ponto crítico da estrutura de ensino nacional, pois é justamente a universidade que produz, além dos profissionais para cada campo de atuação social, os próprios professores. 

Não há então como compreender que um profissional seja formado por amadores.

Mas que o saber, está em discussão o saber ensinar, o saber aprender, a capacidade de identificar e debelar as dificuldades de aprendizagem, a capacidade de criar alternativas capazes de suprir deficiências sistemáticas e pessoais. 

O melhor médico, não necessariamente será o melhor professor de medicina, mesmo que inegavelmente tenha muito a ensinar aos futuros médicos. A única forma então para resolver tal questão é transformar  o melhor médico em um bom professor. 

Essa transformação não se dará nunca em passe de mágica, mas na qualificação do profissional para que passe a ter conhecimentos e habilidades em Pedagogia e Didática. 

Estará então o ciclo completo: um bom profissional, que se tornou um bom professor, que ensinando bem, formou novos bons profissionais.

Na concepção de Cunha (1996, p. 63):

O estudante que prioriza a busca de significado questiona o conteúdo e constrói objetos mentais através de processos que envolvem sínteses e analises sucessivas. A aula é uma pequena fração dentro de um processo que inclui o esforço pessoal da busca de novas fontes e subsídios, inclui a execução de exercícios, resolução de problemas e elaboração pessoal de conceitos. A aprendizagem se constrói e reconstrói sob a capacidade constante de esforço, atenção e reflexão. A orientação para a reprodução tem como traço comum a memorização, a fixação do conteúdo, às vezes sem a compreensão do texto, às vezes sem evidencias suficientes, ou a perspectiva de reproduzir coisas não suficientemente pensadas para chegar mais rápido aos resultados. Frequentemente, por não ter idéia geral do que é decorado, o aluno não aumenta seu potencial de duvidas e questionamentos, aceitando o conhecimento produzido por outros sem ampliar seus quadros de referência. 
Então as decisões sobre o que ensinar ou aprender mostram-se vinculadas as formas de controle do conhecimento que vão passando, numa perspectiva histórica, de geração a geração. 

Quanto mais capital cultural e, conseqüentemente, mais capital econômico esse conhecimento representa, mais forte é o enquadramento que sofre e mais herméticas são as condições de mudança. Tal fato nem é sempre do conhecimento dos professores. 

Os professores conduzem então um exército de alienados, sem poder crítico para perceber o contexto do que lhes é repassado e que se constitui no fundamento para o exercício futuro das atividades e papeis que pretendem desempenhar na sociedade. 

Entretanto não é mérito exclusivo dos alunos a condição de alienados. No contexto que se inserem, os professores universitários, salvo as honrosas exceções que a cada dia, tímida, mas continuamente crescem, simplesmente seguem a corrente e tendem a reproduzir um conteúdo posto, sem questionar o significado, a importância a validade e aplicabilidade. 


Condensando tal pensamento, Cunha (1996, p. 83 e 84) traz questionamentos que fazem refletir sobre a questão:

Até que ponto os profissionais de educação estão apreendendo a sua condição profissional e os condicionantes sociais que estão a definir o seu estatuto próprio? Se uma profissão é definida por um saber específico, o que é mesmo que está posto como capital cultural da educação?

As respostas para tais questionamentos, especificamente quanto a docência no nível superior, passa, inquestionavelmente, pela exigência de profissionalização para o exercício do magistério.


Para Teixeira (1996, in http://www.serprofessoruniversitario.pro.br/modulos .php ):
Cada profissão têm suas especificidades, por mais variantes que possam ser os profissionais. A atividade profissional pode ser caracterizada como um corpo de saber específico, voltado para certos objetos. Mesmo a atividade profissional, seja ela qual for, sendo exercida por indivíduos muito diferentes um do outro, parece existir, de um modo mais ou menos padronizado, especificidades próprias da atividade profissional, que irá caracterizá-la como tal. Também é importante distinguir  o Professor  universitário do Professor do nível médio (segundo grau). Cada profissão têm seus cânones, que podem ser da esfera de uma teoria do conhecimento, de instituições formadoras e de ordem cultural. Supondo já estes cânones, mesmo nas suas diversas variações, o que é ser professor? Perceber a dimensão, das expectativas dos alunos, pais e funcionários em relação ao que esperam de ser um professor; a referência para com os outros, as dimensões artísticas e políticas do professor, ainda que indiquem caminhos para compreensão da condição de ser professor, parece não responder por completo, ou melhor, a partir da subjetividade da condição de ser professor. Não basta o professor querer racionalmente ser democrático e cooperativo na relação com seus alunos. É preciso que sua práxis, que sua condição de ser com outro seja vivido a partir de uma coerência com o que pensa e com o que diz. Enquanto os aspectos da subjetividade do professor não forem transformados ele falhará em seus intentos. E esta transformação não se dará de modo espontâneo, na relação rotineira com seus alunos. É necessário, para tanto, apreender a condição de ser professor, a partir do vivido nas relações cotidianas de sala de aula, para buscar a transformação, o crescimento e mesmo o desenvolvimento do profissional professor. Todas essas considerações  foram relacionadas com um objetivo  único : chamar a atenção  sobre a necessidade dos professores universitários estarem  conscientizados  das características, dimensões e peculiaridades  do que seja ser um Professor Universitário.

Aproveitando tal visão, observa-se que há um curso de Medicina, que forma médicos e depois esses médicos se especializam em Geriatria, Pediatria, Cardiologia, Neurologia, dentre uma infinidade de especialidades. Há um curso de Direito, que forma Bacharéis em Direito, que depois se especializam em Direito Civil, Penal, Previdenciário, Tributário, dentre outra infinidade de especialidades, além da possibilidades de funções públicas como a de Juiz, Promotor, Advogado, Delegado, Procurador, capazes de dar condição pessoal e funcional diferenciadas. 

Mas quem forma esses médicos e bacharéis nas instituições de ensino superior, nem sempre ou na minoria das vezes são professores, muito menos pessoas com formação para o ensino superior. 

Não se questiona aqui o saber dos atuais docentes do ensino superior, mas o saber ensinar de tais profissionais. Questiona-se as competências e habilidades específicas capazes de facilitar o aprender, identificar e combater ou, pelo menos o saber encaminhar, os problemas e dificuldades de aprendizagem no ensino superior.    

Aliada à necessidade dessa qualificação para o ensino superior, no mundo globalizado, da informação on-line e da tecnologia, quando, mais que nunca, o saber é muito mais significativo que o ter, é impensável um formador incapaz de manipular as novas ferramentas pedagógicas facilitadoras do aprender e mais ainda é impensável a falta de habilidade docente a quem passa a lidar com grupos cada vez mais heterogêneos e com informações muitas vezes atualizadas instantaneamente.

2. ENSINO SUPERIOR NO BRASIL: BREVE HISTÓRICO

Com os primeiros cursos de Direito, em Recife e São Paulo, nasceu o ensino superior no Brasil, desde o início, voltado aos filhos da aristocracia dominante. Marcou nosso sistema desde o início, o modelo francês-napoleônico, trazido pela Família Real Portuguesa.


Assim, desde o seu nascimento, a preocupação fundamental do ensino superior no Brasil foi a formação profissional para o mercado de trabalho, com orientação exclusivamente profissionalizante.


Como desde o início a ênfase era para a formação profissional, justifica-se a escolha de profissionais bem sucedidos em cada área para atuar como professor nos cursos superiores. 

Tanto que para Martinez (s/d, in, http://www.braile.com.br/cientifica /aulacecilia/ensinosupe. htm):

Estes devem apenas transmitir os seus conhecimentos técnicos aos alunos, pois ainda acredita-se que "quem sabe fazer, sabe ensinar". Tal objetivo, formação profissional, justifica também que a Metodologia mais utilizada, seja até hoje a "transmissão oral" dos conhecimentos teóricos, com algumas práticas laboratoriais, se for o caso. Em nossas escolas, o Professor é considerado como o "centro maior das informações a serem aprendidas. A organização das carteiras em aula – uma atrás da outra – uma número cada vez maior de alunos em sala, pois se o professor fala para 15 alunos poderá fazê-lo para 50, ou 100, ou mais. A Avaliação é usada como mero elemento de pressão e cobrança do que terá sido aprendido. E ao final dos cursos, em geral, sente-se uma sensação de que não estamos formando profissionais à altura das exigências atuais do mercado de trabalho. No entanto, os profissionais das diversas profissões que trabalharam e ainda trabalham no Brasil (nós inclusive), provieram na sua quase totalidade deste Ensino Superior. 
Chega-se, ao final da Primeira República com um quadro em que a formação de nível superior é reservada às profissões liberais, improvisando-se o exercício das demais profissões à custa de autodidatismo, motivado pelo gosto ou pela necessidade e da pratica, por vezes incerta, dos que a elas se lançavam (GARCIA, 1994, p. 40).

Havia então cursos, faculdades isoladas, mas a Universidade só foi institucionalizada em 1937. Em 1939, pelo Decreto-lei no 1.190, foi criada a Faculdade Nacional de Filosofia (FNFi), exemplo para as demais instituições congêneres, por força de lei. Mas, segundo Garcia (1994, p. 46), os objetivos da nova instituição estavam voltados a:

a) preparar trabalhadores intelectuais para o exercício das altas atividades culturais de ordem desinteressada ou técnica;
b) preparar candidatos ao magistério do ensino secundário e normal;
c) realizar pesquisas nos vários domínios da cultura, que constituam objeto de seu ensino.
A FNFi destinava-se então à profissionalização das instituições de ensino superior e dos professores do ensino secundário e normal. Note-se que desde lá vem a falta de foco À profissionalização do docente universitário.

Garcia (1994, p. 47) informa que após 3 (três anos de curso o aluno recebia diploma de Bacharel e tinha a faculdade de matricular-se então em um Curso de Didática, ao fim do qual obteria o Diploma de Licenciado, estando então apto aos exercício do magistério, em sua área, nos cursos secundários ou escola normal.  Tal sistema, chamado de “3 mais 1”, constituiu a formação de professores com nível superior até o início da década de 1960. 


Ainda segundo Garcia (1994, p. 65), a opção pelo magistério aparecia antes de tudo como o resultado de determinações sociais, antepondo-se a uma opção profissional. Tal fato demonstrava-se pelo numero de mulheres ocupantes das cadeiras da área pedagógica nas Faculdades de Filosofia, situação que ainda hoje perdura, com reflexo no esmagador número de professoral no ensino básico. 


Em 1946 foram criados os Ginásios de Aplicação, transformados em 1958 em Colégios de Aplicação, instalando-se as primeiras turmas dos cursos Clássico e Cientifico, iniciando-se algumas experiências pedagógicas inovadoras. 

O objetivo geral era privilegiar a prática docente dos alunos matriculados em didática.  Pela primeira vez começou-se a dar ênfase a “como as crianças estão aprendendo? como estão agindo? como o professor está respondendo?” (GARCIA, 1994, p. 113).

O Parecer no 292/62 do Conselho Federal de Educação, reorganizou as matérias pedagógicas dos currículos mínimos dos cursos de licenciatura, extinguiu o sistema “3 mais 1” e instituiu a didática especial ou, como se popularizou, prática de ensino. Os estudos pedagógicos nas licenciaturas caem de ¼ para 1/8 do curso.

Ao lado de tudo isso, entre 1965 e 1966 foram criadas as “licenciaturas curtas” para formar docentes voltados exclusivamente ao magistério do antigo 1o Grau. Tudo isso só confirmando uma política de aligeiramento e simplificação da formação do professor.

Veio em 1968, pela Lei 5.540/68, a Reforma Universitária, em meio ao Regime Militar, introduzindo um novo modelo de organização universitária e inviabilizando a existência das faculdades de Filosofia, nos moldes originalmente pensadas e ao que se dispunham e vinham atuando. Iniciava-se a fase do ensino tecnicista, pronto para colaborar com o “Milagre Brasileiro”.

O Primeiro Encontro Nacional de Professores de Didática, realizado no ano de 1972, em Brasília, sob patrocínio do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, foi um momento de consolidação e legitimação do campo da didática no ensino superior, mas sem efeitos efetivos sobre a forma de se ensinar, dadas as limitações legais, sociais e políticas da época. Afinal, não era interesse do Regime dominante que o espaço educativo fosse útil à conscientização e à emancipação política dos trabalhadores e das classes populares.

A Didática, como disciplina pedagógica de caráter prático e normativo que tem por objetivo específico a técnica do ensino, isto é, a técnica de incentivar e orientar eficazmente os alunos na sua aprendizagem; Conjunto sistemático de princípios, normas, recursos e procedimentos específicos para orientar alunos na aprendizagem das matérias programadas, tendo em vista seus objetivos educativos (MATTOS, s/d, p. 47), nunca foi vinculada às condições ou exigências para a docência no ensino superior brasileiro.

Garcia (1994, p. 170), até informa que:

A didática como campo do conhecimento e disciplina escolar é instituída, no campo acadêmico-universitário brasileiro, em resposta à necessidade de especialização e expansão do sistema de ensino, em tempos em que o aumento da escolarização assumia um papel relevante na construção de uma identidade política nacional e de uma sociedade que tinha no horizonte a modernidade. 


Mas a especialização parou no nível médio, salvo as iniciativas esparsas e voluntárias. 


Continuando a jornada histórica da educação, o Brasil recebeu uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, que mais uma vez perdeu a oportunidade de criar mecanismos efetivos de melhoria da qualidade e condições do docente universitário. 


A tímida iniciativa de determinar cotas mínimas de Mestres e Doutores nas universidades, não elide a necessidade de qualificação específica com a metodologia própria do ensino superior.

O artigo 66 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (Lei 9.394/96), estabelece que “a preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.” Entretanto, em regra geral, a limitação dos conteúdos e das práticas verificadas nas disciplinas de “Metodologia do Ensino e/ou da Pesquisa”, dos Programas de Mestrado e Doutorado, em geral, não permitem se relegar aos cursos de pós-graduação o papel de formação pedagógica do professor. São, em média, três créditos ou 45 horas/aula de instrução pedagógica naquelas disciplinas, os quais se demonstram insuficientes à preparação docente, para o seu exercício de cátedra, conforme fica explícito durante o presente estudo.

Tal exígua preparação para o magistério superior pode ser atestada ao se comparar outra regra da própria LDB. Conforme seu artigo 65, nos níveis fundamental e médio de ensino, a preparação docente “incluirá a prática de ensino, no mínimo, de trezentas horas”. 

Logo, não há fundamento para essa dissonância na exigência de preparação pedagógica observada no texto da LDB, ao se exigir formação docente para o ensino fundamental e médio, em detrimento do superior.


Para Arlette D’Antola (WANDERLEY, 1992, p. 49):
Quando se trata da formação de professores para o ensino de 3o Grau, o problema torna-se mais grave, pois não há obrigatoriedade de nenhuma formação pedagógica ou mesmo de estagio. Para a contratação de um professor para o ensino de 3o Grau é exigido apenas que ele seja especialista na área de sua disciplina. Essa situação, acrescida da desvalorização que as disciplinas pedagógicas sofrem tradicionalmente, faz com que os professores de 3o Grau se desinteressem de adquirir qualquer formação pedagógica. Retornando nossa questão central, qual seja, a formação didática do professor, acreditamos que uma formação docente consistente implicaria conhecimentos teóricos, observação e pratica de ensino.
Já Souza, (2001, p.17) entende que dentre os grandes problemas da educação universitária no Brasil, destaca-se a incapacidade do Estado. 

Como o Poder Publico mostrou-se incapacitado para ampliar a oferta de vagas em sua própria rede de ensino, dado o esgotamento de seus recursos orçamentários, concederam-se facilidades à iniciativa privada para a abertura de novos cursos. O ensino superior pago, em período noturno, brotou por toda parte, fazendo com que antigos educandários, principalmente religiosos, se convertessem em faculdades, além de atrair todo tipo de empreendedores, e até mesmo de aventureiros, movidos pela lucratividade desse novo negócio. Escolas sem instalações adequadas, nem laboratórios, nem bibliotecas, professores sem titulação nem competência comprovada passaram a oferecer cursos improvisados de precaríssima qualidade ...

Notadamente, a flagrante incapacidade do Estado em proporcionar ao cidadão seus direitos e garantias fundamentais, dentre eles a educação de qualidade, está ligada à incapacidade de produzir um sistema educacional com regras claras e eficazes para possibilitar ensino e produção científica de excelência em todos os níveis e com acesso pleno.

3. O PROFESSOR UNIVERSITÁRIO NO BRASIL: AMADORES FORMAM PROFISSIONAIS
Há no Brasil uma grande confusão no que diz respeito ao docente em nível superior. Nessa confusa composição, então não é difícil e é pertinente que se pergunte: quem ensina na universidade? Quem é o docente universitário e como se constituiu como tal?

Veiga e colaboradores (1999, p. 151) fizeram tais perguntas e buscaram respostas na análise do sistema argentino, que bem se assemelha ao brasileiro no quinhão estudado:

Essas perguntas levaram a observar que a universidade argentina mostra profunda contradição no momento de selecionar seus integrantes docentes, assim como um manejo confuso de categorias para sua denominação, as quais provêm de diferentes “âmbitos” de determinação. Enquanto, por um lado, sustentam-se em seu seio cursos que concedem título de professor – que se constitui em requisito para o exercício da docência em diferentes níveis do nosso sistema educativo -, reconhecendo-lhe profissionalidade, por outro, no momento de selecionar pessoal docente, não exige o título profissional, aquele que a própria universidade lhe fornece. Esse fato é curioso, já que permite que se pergunte: pode alguém aprender a ensinar quando ainda não sabe sobre o que terá que ensinar? Que valor se atribui às matérias pedagógicas, e para que se crê que servem?   

Note-se que parece mesmo ser um problema crônico dos sistemas de educação dos paises subdesenvolvidos, como Brasil e Argentina. Enquanto vendem a imagem da necessidade de formação profissional dos professores, com cursos a nível superior, não valorizam sua própria produção, ao deixarem de impor como requisito mínimo para a docência o conhecimento profissional do ser professor qualificado para o nível superior.


Tal falta de zelo com os profissionais de ensino vem causando fenômenos que depreciam a profissão e principalmente a qualidade do ensino, com reflexo direto na qualidade dos profissionais formados nas universidades brasileiras. 

O Professor Jovir (2005, in, http://letras.cneccapivari.br/?q=node/13), consegue bem delimitar um desses fenômenos, ao tratar do professor eventual:

Os tempos mudaram, hoje vemos grandes indústrias com “meia dúzia” de pessoas. Surgem expressões como democratização do ensino, alfabetização em massa etc. Aquele professor respeitado começa a receber golpes fortíssimos à sua condição: mais alunos por sala, pois foram aumentadas as vagas, mas não contratados proporcionalmente novos professores; redução nos ganhos por mesmo trabalho, o que o força a quase dobrar a carga horária para manter mesmo rendimento; cresce o número de alunos que necessitam de acompanhamento, porque vêm de ambientes com pouco contato com as práticas letradas, com a escrita, com a informação etc; enfim, alteram-se quase que totalmente o ambiente escolar e as condições de trabalho do professor. Com as mudanças não lhe sobra muito tempo para o preparo das aulas e eis que entra em cena o livro didático, até com respostas prontas no livro do professor para que este sequer tenha que perder tempo na procura destas respostas. Muda-se o modelo de aula e de ensino. A figura do professor começa a sofrer uma alteração junto à sociedade. Inevitavelmente o número de professores tem de aumentar e estes passam cada vez mais a sentarem diante dos alunos apenas para reproduzirem o que o material didático manda. Eis uma forma de se controlar o que se ensina e o que não se ensina. A classe docente definitivamente entra numa depreciação, que desenrola-se num intervalo de vinte, trinta anos. Aquela autoridade intelectual torna-se uma mera figura. Mas não quero falar deste meandro e sim desta figura hoje, quando um novo elemento surge: a falta de professores. Com a depreciação da profissão, pessoas deixaram de querer ser professor. Menos pessoas formam-se professores, os que se formam já não encontram tanta qualidade em sua formação e tudo torna-se ainda mais crítico. Por outro lado, os órgãos oficiais que regulam e promovem a educação não querem alunos fora da escola, muito menos sem aulas: dá-se vida ao professor eventual. Quem é este? É aquele que, como diz a adjetivação, de vez em quando é professor, que ocorre algumas vezes, em certas ocasiões. Quando precisam dele. Não é necessário ser formado, pode estar estudando ainda, mesmo que seja nos primeiros anos de faculdade. Não é necessário ter conhecimento específico, a aula que tiver vaga ele dá. O formando em Letras pode estar na sala de aula falando de termodinâmica, cálculo estequiométrico etc etc etc. Que professor é este? De onde ele vem? Triste, mas pode ser qualquer um. Alguém que resolveu ser professor hoje porque acordou com disposição e necessita de dinheiro. Tem de necessitar, pois as adversidades são grandes. Será este o professor do futuro? Figura descartável, que se encontra aos montes na fila dos desempregados? Triste situação, pois os órgãos oficiais de educação não estão preocupados com o estatuto de um professor, tampouco se este é valorizado ou não, se possui dignidade ou não.

Não é incomum que circulem agora lembranças sobre diversos casos iguais ou semelhantes aos levantados por Jovir. E a conjuntura social e econômica parece realmente empurrar a docência superior mais para se transformar em uma opção eventual para socorros a dificuldades econômicas de profissionais qualificados, que em direção a uma profissionalização alardeada a muitas décadas, mas sem concretização formal, inclusive excluída pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB. É a institucionalização do “bico”, da “viração” no ensino superior.

Termos tão desprezíveis e até depreciativos da qualidade profissional e dos próprios brios pessoais, infelizmente tem que ser utilizados, pois não há outros que tão bem definam a atividade do professor eventual.

Inegavelmente há nas universidades, principalmente nas particulares, alguns casos de graduandos que dão aulas a outros graduando, acima da condição de monitoria, em posse do nome professor. 
Mais que isso, há um enorme número de profissionais liberais, que vêem na docência superior uma forma de complemento da renda familiar. Dedicam-se, geralmente o dia todo a sua atividade principal, que consomem suas forças e empenho pessoal, pois é ali que se identificam e que pretendem ser reconhecidos como profissionais competentes. 
Já cansados, a noite, dão aulas nas universidades e ao fim do mês, recebem compensações razoáveis, pela atividade razoável, que forma profissionais as vezes razoáveis. Este é um bom perfil do desmotivado professor eventual.
Finalizando seu trabalho sobre o professor eventual, Jovir (2005, in, http://letras.cneccapivari.br/?q=node/13) ressalta a importância de poder ser respeitado como professor:
Expresso-me agora neste texto, que, espero, possa servir ao menos como ponto de reflexão em torno desta questão.
Sou professor porque tenho paixão em dar aula. Gostaria que todos pudessem sentir o mesmo e que ser chamado de professor voltasse a ser algo respeitável, não pelo status econômico, mas sim pela importância de seu papel em nossa sociedade.
Com tudo o que se apresenta, na imensa maioria das vezes, o professor universitário no Brasil, tende a ser um amador do ensino e não um profissional da Educação. Isso, pois não há em nenhum momento de sua carreira a exigência de habilidades de Pedagogia e Didática.

De forma geral, as políticas públicas e legislação sempre enfatizam como pré-requisito para o acesso Às carreiras, o domínio e profundidade dos conhecimentos na área e matéria que irá atuar, no caso do professor, na área que irá atuar.
Por iniciativa e interesse próprios, ou exigências de algumas poucas instituições de ensino superior, comprometidas com a qualidade da Educação, pequena parcela dos docentes buscam e adquirem essas habilidades e conhecimentos.
Segundo Ser Professor Universitário (s/d, in: http://www .serprofessoruniversitario.pro.br/ modulos.php): 
Para ser um professor universitário,no Brasil, a exigência mais importante foi, durante muito tempo, que o candidato possuísse um diploma de curso superior e dominasse razoavelmente a área de conhecimento e os conteúdos que iria ensinar. Essas exigências tornaram-se mais complexas à medida que as Universidades Publicas passaram a oferecer cursos de pós graduação de Mestrado e Doutoramento. A crescente produção de muitos Mestres e Doutores resultou que essa titulação passasse a ser exigida dos candidatos a Professor nas Universidades Publicas. Já então havia sido criada a CAPES (Fundação para o Aperfeiçoamento do Ensino Superior ) ,o órgão oficial vinculado ao MEC,que é responsável pela normatização do Sistema de Pós Graduação. Sua atuação tem sido eminentemente normalizadora e fiscalizadora de tudo que se refere ao ensino de pós graduação. Em 1996 foi a aprovação da Lei de Diretrizes Básicas da Educação (LDB),que veio consolidar e legalizar a exigência do Pós Graduação para ser professor universitário ,inclusive no Ensino Superior Privado. Essa ultima versão da LDB foi muito inovativa e com uma visão do futuro da Educação mas por isso mesmo foi (e ainda é ) muito criticada . As razões dessas criticas são explicadas porque muitos interesses foram atingidos ou também porque os críticos haviam parado no tempo em relação ao que acontecia com a educação no mundo.Alguém já disse com muita propriedade que os professores são uma classe extremamente conservadora. Em nenhum momento ,apesar dos altos níveis de qualidade atingidos pelos Programas de Pós Graduação ,pensou-se que os professores universitários também devessem ter conhecimentos e habilidades na área da Pedagogia e da Metodologia do Ensino. O ensino universitário brasileiro , nos últimos 30 anos, ignorou o que ocorria na maioria dos paises mais avançados (Grã Bretanha,Austrália,França e Estados Unidos) com relação as exigências para ser um professor universitário. Embora variando nas estratégias adotadas, esses paises destacaram-se em enfatizar a importância da Didática e Pedagogia, para que um professor universitário fosse eficaz no seu desempenho.
 
Nos paises que passaram a exigir conhecimentos e habilidades de Pedagogia e Didática, ficou comprovada a melhoria da qualidade do ensino universitário. Em tais paises, alem de tais exigências, enfatizou-se a exigência da titulação de Mestre ou Doutor para a contratação como professor e com o Doutorado a habilitação como Pesquisador.

Importante se faz frisar, que naqueles países, ou dentre nós nas instituições que buscaram o caminho da excelência no ensino, as novas exigências de habilidades e conhecimentos específicos, nunca implicou em substituição ou desprezo dos professores em atividade, especialmente os Mestres e Doutores, mas foram criados programas de requalificação profissional em Metodologia do Ensino Superior, com ênfase aos conhecimentos e habilidades em Pedagogia e Didática. 
Estudando a legislação brasileira chega-se a um paradoxo: para ser professor no nível então chamado de segundo grau ,era exigido um curso de Pedagogia , (no mínimo 2 anos e chegando até 4 anos ).Hoje, até mesmo a LDB exige uma formação universitária para professores de segundo grau .Enquanto isso para ser professor universitário é exigido tão somente o Mestrado ou Doutoramento mas nenhuma habilitação ou pré requisito na área de Metodologia do Ensino Superior! Temos então um professor do nível secundário que é profissional do ensino e um professor universitário um amador do ensino... Nas condições atuais o professor universitário pode saber O QUE ENSINAR mas é um ignorante a respeito do COMO ENSINAR. O paradoxo é ainda maior quando se constata que a CAPES vem exigindo uma disciplina de Metodologia do Ensino Superior em todos programas de Especialização, que são considerados como pós graduação latu sensu. E pela LDB nenhum LATU SENSU habilita alguém para o magistério universitário. .É certo que o MEC, na falta de oferta de Mestres e Doutores está provisoriamente aceitando como professores os portadores do diploma de Especialização (Latu Sensu ). Temos ai uma nova incoerência: professores sem mestrado ou doutorado mas provisoriamente capacitados a ensinar (porque possuem a Especialização), convivendo com professores sem nenhuma habilitação para o magistério mas legalmente capacitados por que já possuem a titulação que a lei exige. Mas no ano 2004 esgota-se o prazo estabelecido pela LDB para aceitar professores com a Especialização (Latu Sensu ) e não há no pais a quantidade de Programas de Pós Graduação Strictu Sensu capazes de atender a demanda de Mestres e Doutores.Vai ser fácil e conveniente colocar a culpa na LDB. Provavelmente vai ser baixada uma Medida Provisória adiando o prazo da LDB mas nada se irá fazer para corrigir definitivamente a causa principal da baixa qualidade do Ensino Universitário que é a incompetência pedagógica dos professores. E já se fala numa nova Reforma Universitária embora todas propostas ou projetos ignorem o assunto Capacitação dos Professores.
Dentre os grandes problemas da educação universitária no Brasil, Souza (2001, p. 17) afirma: 

Como o Poder Publico mostro-se incapacitado para ampliar a oferta de vagas em sua própria rede de ensino, dado o esgotamento de seus recursos orçamentários, concederam-se facilidades à iniciativa privada para a abertura de novos cursos. O ensino superior pago, em período noturno, brotou por toda parte, fazendo com que antigos educandários, principalmente religiosos, se convertessem em faculdades, além de atrair todo tipo de empreendedores, e até mesmo de aventureiros, movidos pela lucratividade desse novo negócio. Escolas sem instalações adequadas, nem laboratórios, nem bibliotecas, professores sem titulação nem competência comprovada passaram a oferecer cursos improvisados de precaríssima qualidade ...
O que se espera de um professor de educação superior é que tenha pleno domínio da área cientifica e de saber correspondente à disciplina que ministra, que esteja atualizado em relação a seu tempo e as tendências políticas, sociais, econômicas e culturais que o marcam, que disponha de recursos didático-pedagogicos, inclusive os da moderna tecnologia educacional para utilizar em suas aulas, que consiga desenvolver os processos interdisciplinares, que saiba relacionar a teoria exposta com sua aplicação na pratica e que, alem do saber em si, tenha competência para desenvolver no aluno atitudes positivas de convívio social e de adequação profissional. 

A Resolução 2/97, do Conselho Nacional de Educação, regulamenta a educação superior e não prevê qualificação específica com formação didático-pedagógica para o professor universitário.


Tratando do aluno dentro do sistema de educação, Souza (2001, p. 66) comenta que há um certo consenso de que: 

Usando os recursos disponíveis, os alunos devem aprender. Dentro deste quadro, a grande responsabilidade tem recaído sobre o professor. Ele tem sido considerado o elemento-chave no processo: deficiências dos outros elementos podem (muitos pensam) ser compensadas pela atuação do professor. É quase inacreditável que essa crença esteja tão arraigada entre os alunos e dirigentes escolares e, até mesmo, entre muitos professores; visto o quadro em seu conjunto, é quase ilógico centrá-lo sobre um só elemento, por mais importante que seja.

Especificamente sobre o professor e suas habilidades, percebe-se que deve aflorar a dimensão cognitiva. Segundo Moreira (1997, p. 71):  

A dimensão cognitiva envolve aspectos intelectuais e técnico-didaticos; diz respeito ao conhecimento e uso das técnicas de ensino, ao conhecimento do conteúdo e à maior ou menor capacidade de adaptar as técnicas ao conteúdo, tornando-o acessível aos alunos. Relaciona-se também à adaptação dessas técnicas ao estado das dimensões cognitiva e intelectual do aluno.
Com o domínio de tal dimensão o professor está apto a minimizar a distancia entre os alunos e os conteúdos exigidos. Escolhendo bem os recursos instrucionais, técnicas de comunicação e tipos de material; observando a velocidade adequada para a apresentação dos conteúdos, provocando feedback de resultados.

Quanto maior o rol de estratégias do professor, maior a capacidade de adaptação e possibilidade de criação de metodologias próprias e adequadas às necessidades especificas.

Muitas vezes, predomina uma certa mística do curso universitário, segundo a qual supõe-se que qualquer recém-graduado, por ter formação de nível superior, já esta ipso facto apto para a docência no ensino superior (WANDERLEY, 1992, p.2).

A docência universitária requer um preparo para o ensino que não se limita a transmissão repetitiva de conhecimentos estabelecidos e exige o uso competente de recursos pedagógicos sempre renovados. Correlatamente requer formação para a pesquisa especializada que se abre para a construção de conhecimentos novos e exige atualização permanente. Não há portanto o professor pronto, mas deve haver sempre o professor pronto para permanecer atualizado, principalmente quanto às novas tecnologias educacionais.  

Como mediador entre saberes, cabe ao docente despertar o aluno para o mundo, a criação, um projeto de vida, a produção e difusão de saberes. Deve pensar a docência no ensino superior, destacando a importância fundamental da pesquisa na construção da docência. 

O professor deve ser capaz de gerar conhecimento próprio, para poder ensinar ao aluno a qualidade básica da Universidade que é a criação cientifica. Portanto, não pode e não deve ser um mero reprodutor de conhecimentos.

Estudando o perfil valorativo dos profissionais de cada grupo acadêmico na sociedade brasileira, Cunha (1996, p. 37), observou que os chamados profissionais liberais tem transferência do sucesso profissional em seus escritórios ou consultórios para o conceito como professor, assim construindo sua reputação como professor, tanto para alunos, quanto para as instituições. 

Tanto é, que muitas vezes não procuram cursos de pos-graduação, visto que a graduação já lhes dá o privilégio do tratamento “Doutor” pela sociedade. Há, de fato, os profissionais liberais que quebram essa regra e enveredam no campo da pesquisa e regime de dedicação exclusiva no campo científico.

A sociedade tende a privilegiar e exaltar campos específicos das Ciências e na visão de Cunha (1996, p. 38):

Na categoria de profissionais estão os cursos que, na universidade, dedicam-se a áreas de conhecimento tradicionalmente chamadas de cientificas, ligadas, normalmente, às ciências físicas e naturais. Mesmo que os profissionais da área sejam assalariados, são valorizados pelo domínio de um campo de conhecimento considerado complexo, “sagrado”, só acessível a poucos. 
É assim que se apresentam normalmente ao senso comum os chamados cientistas. Já os cursos que organizam seus valores profissionais, mas que se relativisam em relação a outros que se identificam com os compromissos sociais, formam semi-profissionais. 

Tem aí o lugar do celeiro de ingênuos, enfatizando a vocação e o sacerdócio. Aqui se enquadra o professor de uma maneira geral e no Brasil, especificamente o professor universitário, que no espaço da formação profissional, precisa legalmente ser tudo, menos ter formação profissional de professor.

De forma muito contundente, Cunha (1996, p. 52 e 53), coloca que:

Onde o paradigma é claro, especificado, a categoria do conhecimento é central. No caso das semiprofissões, o palco da realização do conhecimento é movediço, ou seja, ele se desloca para áreas básicas e está sujeito às variações político-sociais de seu próprio tempo e contexto. Porem o saber “pedagógico” é negado como não-científico, porque ele não tem a possibilidade de se estabelecer como ciência normal. Onde a ciência é estruturada, nas ciências exatas (profissões) e na saúde (profissão liberal), há um forte componente de acumulação/reprodução, porque esta o pressuposto da continuidade. No caso das ciências humanas, as semiprofissões, a fragilidade dos conhecimentos produzidos não induz à reprodução dessas verdades com vistas a construção do novo. A vertente mais constante de avanço parece ser a negação da anterior sem necessariamente avançar para a construção de uma nova verdade.

É flagrante que há uma valorização diferenciada da sociedade aos chamados cientistas, aos doutores, mas notadamente há um fluxo cada vez maior desses “doutores” rumo à universidade, como uma alternativa no mercado de trabalho cada vez mais competitivo.


Mostra-se este, como o melhor momento para implantação das exigências técnicas mínimas para a docência superior no Brasil.


Ao elaborar a nova LDB, o legislador, compreendendo a dificuldade, notadamente em certas áreas do conhecimento, em as Instituições de Ensino Superior – IES, poderem contar com um corpo docente de mestres e doutores imediatamente à vigência da lei, concedeu um prazo até o ano 2004 (§ 2º do art. 88. da Lei nº 9394/96) para que a instituição pudesse contar com um terço de seus professores mestres e doutores.

Confirmando tal postura legal o Decreto 2.207, de 15/04/97, em seu art. 13, estabeleceu as etapas a serem cumpridas para o atendimento à época prevista, do dispositivo legal. Conforme Bruno (s/d, in, http://www.sbec.org.br/evt1999/05.doc):

Para efeito de análise comparativa, podemos considerar que o terço de que falam os incisos II e III do art. 52 da Lei nº 9394/96, complementado pelo § 2º do art. 88 da mesma Lei, é equivalente a 33,40% do corpo docente institucional com título de mestre e/ou com o de doutor. Sob esta matéria, os quadros que se seguem retratam a imensa confusão em que se meteu a universidade brasileira, que se supõe devidamente competente para assegurar a qualidade de seus cursos. Para que essa análise pudesse se tornar bem clara, fixamos alguns dados hipotéticos de uma também hipotética instituição, sem variá-los em quaisquer dos seus cursos, os quais viessem a sofrer o processo avaliativo, seja pelo Padrão de Qualidade ou pelas Condições de Oferta. A hipótese levantada é a seguinte:
Curso X tem 100 professores, sendo: 14 doutores; 20 mestres; 50 especialistas; e 20 graduados.
Analisando-se apenas a titulação do corpo docente, os conceitos recebidos varia muito. Exemplo disto, nós temos: o curso de Administração que, analisado segundo o Padrão de Qualidade, o curso dessa IES teria o conceito B mas, sob os critérios das Condições de Oferta, teria o conceito C. Para Curso de Direito (Ciências Jurídicas) não havia sido estabelecido o Padrão de Qualidade. Estava sendo usado o critério das Condições de Oferta. Com o corpo docente do exemplo, a instituição teria o conceito B. Para um Padrão em implantação este mesmo Curso de Direito também receberia o Conceito B. Os critérios para o curso de Comunicação Social são extremamente rigorosos. O conceito A é reservado para cursos ministrados quase que exclusivamente por doutores (80 a 100%), totalmente fora do que exige a lei, o que nos leva também a crer que o número de cursos de doutorado na área específica, oferecidos no Brasil, é muito grande. A instituição do exemplo teria conceito C. Nas condições de oferta de Jornalismo, que até então estava inserido como habilitação de Comunicação Social receberia o Conceito B. Por outro lado, o curso de Computação mereceu critérios complexos pois, além de distinguir atividade meio e atividade fim, analisa separadamente professores da área específica de professores de computação. Assim, segundo o corpo docente do exemplo, mantidos sempre os mesmos dados, temos as seguintes conclusões:
A disparidade de tudo isso parece ser bem evidente. Um corpo docente que, em termos legais, pode ser aprovado e até mesmo nem sofrer restrições se a IES provar que vai compensar o percentual legal de 1/3 ou 33,33% na instituição como um todo até o ano de 2004.
Essa qualificação foi por vezes altamente conceituada, em outras, reprovada, considerando-se que mereceu todas as conceituações levantadas nos Padrões de Qualidade.
Mesmo observando a boa vontade e intenção do legislador, levando em consideração e incentivando a participação de todos envolvidos no processo educativo, infelizmente a LDB deixou de levar em consideração a realidade nacional, as deficiências, notadamente em certas áreas do conhecimento, de cursos de mestrado e doutorado, devidamente credenciados pelo órgão próprio do MEC (CAPES).

Confirmando a tendência tratada neste trabalho, estudiosos, professores e instituições de ensino superior por todo Brasil já vão dando os primeiros passos no sentido da profissionalização do professor universitário, a exemplo do previsto para o ensino fundamental e ensino médio.


As iniciativas são ainda esparsas, mas os resultados se apresentam nos conceitos de tais instituições e de seus cursos nas avaliações feitas pelo Ministério da Educação, bem como pelo rendimento e nível de aprovação de seus alunos nas avaliações, provas de ordem e concursos públicos.

4. O PROFESSOR UNIVERSITÁRIO E AS DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM
Buscando identificar as condições facilitadoras de aprendizagem no ensino superior, Marcos Masetto, professor de Didática da FEUSP (MOREIRA, 1997, p. 22), realizou estudos, observando o planejamento, definição do curso, utilização de estratégias em sala de aula, relacionamento aluno-professor na sala de aula, processos de avaliação e características do professor, chegando às seguintes facilitadoras da aprendizagem:

· Coerência entre discurso e ação;
· Segurança e abertura à critica e propostas do aluno; 
· capacidade de diálogo;
· Preocupação com o aluno e seus interesses;
· Relacionamento pessoal e amigo;
· Competência;
· Capacidade didática e flexibilidade;
· Incentivo à participação, dinamismo, coordenação;
· Clareza e objetividade na transmissão de informações;
· Interesse, dedicação, paixão pela ação docente.
A prática meramente reprodutiva é aqui tida como veículo para a alienação no ensino e indubitavelmente o conteúdo alienante fecha portas para a aprendizagem ampla e significativa, perfazendo-se em obstáculo à própria aprendizagem.  

Maria da Graça Nicoletti Mizukami (MOREIRA, 1997, p. 36) analisou tal pratica do ensino tradicional e verificou que, deliberadamente ou não, consciente ou inconsciente, o professor utiliza mecanismos de alienação. 

A desvinculação com o cotidiano é o primeiro desses mecanismos de alienação, que leva ao desapego à realidade, ao alijamento da observação, à perca de condições de auto-posicionamento frente a questões apresentadas.


As práticas alienantes, como dificultadoras da aprendizagem, se baseiam em detalhismos, compartimentalização e acumulação, levando a perda da noção de sistema e não ligação teoria e prática.  È o estabelecimento formal do receituário de procedimentos, que limita o aluno exclusivamente a um conteúdo isolado.


É o que se pode chamar de mutilação progressiva da curiosidade, substituindo esta pelo mero cumprimento de procedimentos formais.

A formação do professor tem ligação direta com tal situação. Em geral as mesmas praticas alienantes presentes na pratica do professor são utilizadas na formação do próprio professor, tendendo a reproduzir-se indefinidamente. Segundo Mizukami (MOREIRA, 1997, p. 40 e 41):

Ao não analisar o ensino ao qual é e/ou foi submetido, o professor também não analisa o ensino que ministra. Aí, sim, reside um foco importante em termos do profissional que atua no 3o Grau. Parte significativa desses profissionais é constituída por bacharéis que atualmente são pesquisadores e fazem concessões ao ensino. Esses profissionais, muitas vezes, jamais realizaram investigação do fenômeno educacional e tampouco refletiram sobre o ensino que ministram. Não seria de se esperar que, pelo simples fato de ensinar, ao menos tivessem eles contemplado, em sua formação, a dimensão pedagógica de sua atuação?
Há então, inquestionavelmente, uma ploriferação de dificuldades de aprendizagem em várias facetas distintas e o professor, sem formação de educador, geralmente não detém os mecanismos para identificá-las e muito menos dirimi-las.


Não há como entender essas dificuldades de aprendizagem e as interferências possíveis por parte do professor universitário, sem uma noção mínima do que venha a ser a aprendizagem.

Segundo Souza (2003, in, http://www.abpp.com.br/artigos.htm), aprendizagem é o mesmo que assimilação ativa, ou seja, um processo de aquisição e assimilação de novos padrões e novas formas de perceber, ser, pensar e agir.
Quando essa aprendizagem é organizada, tem finalidade especifica e leva à assimilação de determinados conhecimentos e habilidades.
Há efetivamente diversas importantes teorias da aprendizagem, com destaques, sem prejuízos de outros, para Jean Piaget, Vygotsky e Wallon, que aqui não serão analisadas, até por esperar-se a compreensão prévia delas como ferramentário para a análise das soluções possíveis para as dificuldades de aprendizagem no ensino superior. 
A aprendizagem pode ser influenciada, positiva ou negativamente, pelo meio familiar, meio social, meio escolar, pelo estado emocional, pelo estado bio-pisico-motor da pessoa.
No meio escolar, ainda segundo Sousa (2003, idem), há influência do meio físico da escola; ambiente social da escola; o professor, seus programas e métodos; interação professor – aluno; aluno X família X escola.   
Polity (s/d, in http://www.psicopedagogia.com.br/entrevistas/entrevista.asp?EntrID =48), informa que há diferenças entre dificuldades, distúrbios e problemas na aprendizagem, mas na prática, genericamente trabalha-se com o termo dificuldades de aprendizagem, no entrelaçamento de fatores emocionais, cognitivos, genéticos, neurológicos, familiares e sociais que determinam a condição diferenciada do sujeito, no caso o aluno.
Dificuldade - origem cognitiva
Distúrbio - origem neurológica ou genética
Problema - origem emocional

Consolidando tal percepção, o National Joint Committee of Learning Disabilities, editou a Copyright by Health Education Consultants 2002 (2002, in http://www.cadin.net/pls/dcadin/!main_page?levelid=23), que traz o seguinte conceito:
Dificuldades de Aprendizagem é um termo geral que se refere a um grupo heterogêneo de perturbações, manifestadas por dificuldades significativas na aquisição e uso da compreensão auditiva, fala, leitura, escrita, raciocínio ou habilidades matemáticas. Estas dificuldades são intrínsecas, presumivelmente devem-se a disfunções do sistema nervoso central, e podem ocorrer ao longo da vida. Problemas nos comportamentos de auto-regulação, percepção social e interação social podem existir com as Dificuldades de Aprendizagem, mas não constituem eles próprios uma Dificuldade de Aprendizagem. Embora as Dificuldades de Aprendizagem possam ocorrer concomitantemente com outras dificuldades ou com influências extrínsecas, elas não são o resultado dessas condições ou influências.

Prejulgando a existência do conhecimento das dificuldades de aprendizagem, ou seja, dos fatores que contribuem para a não assimilação de novos padrões e formas de perceber, ser, pensar e agir, aqui relembrados superficialmente, forma-se a convicção de que a escola (em qualquer nível) e nela o professor, interfere diretamente na aprendizagem ou nas dificuldades de aprendizagem.


Uma pessoa, mesmo dotada do conhecimento profissional ou que domine o conteúdo que pretende ensinar, precisa de habilidades metodológicas específicas imprescindíveis ao ministério de uma aula produtiva. 

Os conhecimentos e habilidades específicos citados estão na Pedagogia e Didática, que distinguem um bom professor profissional de um bom profissional.

Os métodos do professor, suas estratégias, bem como a própria interação do professor com os alunos podem definir um estado de aprendizagem ou de grandes dificuldades de aprendizagem. O professor profissional está inclusive apto a detectar dificuldades individuais de aprendizagem, por motivos específicos, dentro de uma classe que no conceito global aprende. 

Mais que detectar cada dificuldade de aprendizagem, o professor deve estar equipado de conhecimentos, estratégias e meios capazes de contornar as dificuldades e trazer o aluno para o nível de aprendizagem esperado para o bom desempenho da profissão que almeja.

Para Saravali (2005, p.5):

O quadro que se apresenta é o seguinte: o aluno proveniente do ensino público e que chega à faculdade teve uma escolarização precária com todos os problemas que a caracterizam (professores mal formados e mal remunerados, salas de aula super lotadas, greves, péssimas condições de trabalho etc.) e vai iniciar a nova etapa de escolarização sem dominar conceitos e conteúdos básicos que o impedem de acompanhar as solicitações do meio universitário. Pensando nessas questões e no contexto atual em que o campo de estudo sobre as dificuldades de aprendizagem vem se ampliando, o necessita-se apontar e refletir acerca de algumas questões que envolvem os problemas na aprendizagem dos estudantes universitários. O que pode caracterizar um aluno que vem fracassando no ensino superior do ponto de vista da aprendizagem? Quais as intervenções e ações que a universidade, principalmente os professores universitários devem realizar?  Em tempos de debates  sobre a reforma universitária, é importante considerar que o verdadeiro ensino democrático é aquele que não somente garante o acesso, mas sobretudo a permanência do aluno, enfocando a formação integral e não somente o preparo profissional. Portanto, quando esse aluno chega à instituição superior e não consegue usufruir do ensino que ela e seus mestres promovem, acompanhar suas leituras e exercícios, desenvolver habilidades, aprender a acessar o conhecimento, a educação está longe de atingir seu ideal democrático. 

Fica mais clara então a falácia da Universidade para todos e dos programas que por critérios meramente numéricos, criam metas para um número cada vez maior de alunos em nível superior e instituições com qualidade deveras questionável. 

É nesse sentido que Saravali faz seus questionamentos e embasa suas opiniões. Em um modelo que o aluno chega no ápice da estrutura de ensino sem condições, por vezes, de leitura e compreensão de textos, não se há muito o que esperar dos resultados, do produto final, além de profissionais, no mínimo,  sem a qualificação adequada.

Agravando a situação, está a falta de qualificação específica dos docentes em nível superior, que em regra, simplesmente transformam-se também em números, quer seja no percentual mínimo de Mestres e Doutores exigidos às instituições, quer seja, contando os dias ou calculando quantos décimos ou pontos o aluno necessita para não fazer-lhe, com a elaboração e aplicação de exames finais, fazer-lhe perder dias de suas folgas, ao final de cada semestre.

Mais que um mero repassador de conteúdos, ou cumpridor de programas pré-estabelecidos, o docente em nível universitário deve ter uma visão integracionista e capaz de entender o aluno como um ser dotado de virtudes, conhecimentos e dificuldades, como qualquer ser humano. 

No dizer de Saravali (2005, p. 07):

Os mestres precisam descobrir as grandes chaves para atingirem o interesse e a motivação dos discentes. Não queremos aqui deixar qualquer ilusão de que deve-se aprender o que se gosta. Aprender é muitas vezes trabalhoso e dolorido. Remetemo-nos todavia à questão afetiva do desequilíbrio, que permite ao sujeito experimentar a dificuldade de assimilar e organizar o conhecimento como fonte de estímulo. Nesses aspectos, cabe aos professores não somente preocuparem-se com os instrumentos cognitivos que favoreçam a conquista do novo equilíbrio, mas sim intervir num plano mais afetivo na intenção de facilitar a tolerância ao desequilíbrio, ajudando o aprendiz a geri-la eficazmente. O papel do professor passa a ser o de auxiliar para que o aluno não negue simplesmente os desequilíbrios, mas incorpore-os no seu sistema e tente resolvê-los, recorrendo aos seus mecanismos, tornando-os ao mesmo tempo, mais capazes.Nesse sentido, aprender não pode reduzir-se a um simples adicionar de informações e/ou substituição de representações, pois é necessário uma transformação conceitual, mudando a organização cognitiva. Portanto, na educação superior, assim como em outros níveis de ensino, não podemos esquecer que a experiência nova será assimilada ao sistema de significação do aluno e que a aprendizagem significativa torna-se essencial quando se busca a real compreensão e não simples memorização ou reprodução.

Só a qualificação específica, com conhecimentos e habilidades específicos em Pedagogia e Didática qualificam a pessoa a atuar, de forma eficaz e satisfatória no atendimento das exigências próprias da docência em ensino superior. 


Além de ministrar aulas, o professor, deve ter a capacidade de perceber dificuldades e a habilidade necessária para lidar com a questão, quer seja buscando estratégias para solucioná-la, quer seja com a competência para buscar os encaminhamentos adequados.

5. O NOVO DOCENTE UNIVERSITÁRIO

Dentro de todo esse universo de mudanças e exigências surge a oportunidade da excelência em docência ao nível superior no Brasil.


Chega a hora do título de professor, especialmente ao nível superior, deixar de ser visto como uma identidade menor. 


Historicamente, como já aprofundado, o professor universitário no Brasil, aprende a sê-lo mediante um processo de socialização em parte intuitiva, autodidata ou seguindo a rotina dos outros, mas insuficiente frente às exigências que se fazem frente à sua posição dentro do sistema de ensino.

Os pretendentes e os docentes do nível superior, devem freqüentar cursos que contemplem todas as questões relativas ao magistério. Estes, acrescidos de uma formação continuada, poderão ter os acréscimos dos enriquecimentos advindos das práticas autodidatas, das trocas de experiências com outros professores e busca de novas informações sistematizadas e aplicáveis a cada curso e área do conhecimento. 0
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Já não há portanto espaço, para o docente, que graduado em uma área e apropriado das diversas experiências do ensinar, adquiridas como alunos de diferentes professores, passa a dar aulas e se diz professor também. 


Há agora o desafio da construção de uma identidade de professor universitário, com todos os atributos que lhes são pertinentes no exercício do magistério.


A Universidade, como um centro de saber que se caracteriza como instituição educativa produtora de conhecimentos, deve estimular a formação crítica do sujeito, a pesquisa, preparação para o mercado de trabalho e a problematização das questões relacionadas ao contexto social na qual está inserida.


O professor universitário, deve ser o principal instrumento de viabilização de tal caracterização da Universidade democrática que se almeja.


Conforme Morin (JANUÁRIO, 2005, in, http://www.filologia.org.br/soletras/ 13/05.htm):  
... a universidade conserva, memoriza, integra e ritualiza uma herança cultural de saberes, idéias e valores, que acaba por ter um efeito regenerador, porque a universidade se incumbe de reexaminá-la, atualizá-la e transmiti-la. Sendo assim, destaco a necessidade do desenvolvimento de algumas competências fundamentais para o exercício da prática pedagógica: a liderança, a ação interpessoal para a eficácia da prática, gestão participativa com a instituição e seus alunos, contribuir para a qualidade da universidade , autonomia e ser um eterno aprendiz.

Não é possível portanto que se deixe ao acaso, ou que se penalize os atuais docentes universitários com cobrança de qualidade, quando cabe as instituições e mais ao Ministério da Educação, criar mecanismos de qualificação permanente dos seus docentes e critérios eficazes para o recrutamento dos futuros novos educadores do nível superior no Brasil.

Impões-se a necessidade de superar a fase da autoridade autocrática do professor e de se iniciar a fase do líder em educação, onde o professor passa a ser um guia, um estimulador de mudanças, um orientador na busca de valores, na construção da liberdade e independência responsável.


Januário (2005, in, http://www.filologia.org.br/soletras/ 13/05.htm), bem relata que: 

A universidade existe em função de seus alunos, e cabe a nós educadores, refletir se realmente respeitam-se os alunos em relação ao acesso ao conhecimento e se considera quem são eles, de onde vieram, em que contexto vivem etc. Diante disso a prática pedagógica deverá superar o autoritarismo, o conteudismo, a punição, estabelecendo uma nova perspectiva para o processo de ensino aprendizagem e de avaliação educacional, marcado pela autonomia do educando e pela participação do aluno na sociedade de forma democrática. Na perspectiva da universidade cidadã, teremos na sala de aula um professor mediador entre o sujeito e o objeto do conhecimento, trabalhando de forma que, a partir dos conteúdos, dos conhecimentos apropriados pelos alunos, estes possam compreender a realidade, atuar na sociedade em que vivem e transformá-la. Assim, o conhecimento para o professor deixa de ter um caráter estático e passa a ter um caráter significativo para o aluno.

Um professor atual e atualizado, não precisa necessariamente ser um novo professor e não há espaços para a negação dos grandes professores, que tendo ou não formação específica em Metodologia do Ensino Superior, tem dado suas contribuições e buscado forças para manter o sistema de ensino superior no país. 


A vontade de aprender intrínseca e indissociável do professor, deve ser potencializada e abastecida por programas de requalificação continuada dentro das instituições de ensino superior e programas de intercâmbio entre as instituições, fazendo com que os novos conhecimentos e boas práticas educacionais circulem, sejam conhecidas, aprimoradas e multiplicadas.


Seguindo os ensinamentos de Libâneo (2003, in www.ucg.br/site_docente/ edu/libaneo/pdf/questoes.pdf), há uma estreita relação entre a qualidade de ensino na universidade e o trabalho docente realizado em sala de aula. Isto posto, a qualidade da Universidade depende diretamente da eficácia do ensino por parte do professor, obviamente sem desprezar outros fatores importantes como alunos e infra-estrutura.

Não há como falar-se em boa prática docente, sem interligá-la obrigatoriamente à aprendizagem do aluno. Nesse sentido, o parâmetro da boa prática é a aprendizagem, sendo coincidente a assertiva de Libâneo ( Idem), de que ensina bem o professor que consegue com que o aluno aprenda bem com base numa relação pessoal como saber e aprenda a pensar metodicamente:

Explicitando essa idéia numa formulação mais complexa, eu diria assim: o modo de lidar pedagogicamente com algo, depende do modo de lidar epistemologicamente com algo, considerando as condições do aluno e o contexto sociocultural em que ele vive (vale dizer, as condições da realidade econômica, social, etc.). No meu ponto de vista, o ensino hoje, em todos os níveis, precisa unir a lógica do processo de investigação com os produtos da investigação. Ou o contrário, dá na mesma. Trata-se de nem só aprender a lógica do processo nem só os conteúdos. O detalhe mais importante, e também o mais difícil de fazer, é que o acesso aos conteúdos, a aquisição de conceitos científicos, precisa percorrer o processo de investigação, os modos de pensar e investigar a ciência ensinada. Ou seja, não basta aprender o que aconteceu na história, é preciso pensar historicamente. Pensar matematicamente sobre matemática. Biologicamente sobre biologia. A questão, portanto, é como o professor e, por conseqüência, seus alunos, internalizam o procedimento investigativo da matéria que está ensinando.

O novo professor universitário deve estar pronto para tais desafios. Mais que nunca deve estar preparado para ensinar, no sentido mais amplo da idéia. Agora, além de ser visto como uma matricula, o aluno deve ser visto como pessoa, sendo que a preocupação do professor universitária irá muita além do simples repasse de conteúdos ou reprodução de conhecimentos. 
Passa agora a formação profissional a ser mais abrangente, cuidando da formação da pessoa e suas contribuições para uma sociedade mais democrática e justa.

Tal realidade só será possível se forem fortalecidos os processos do pensar, como potencial da educação e do ensino em desenvolver a capacidade de reflexão das pessoas. Aqui, o volume de informações disponíveis, a multiplicidade e diversidade de formas de saber e conhecer,  implica na necessidade do saber discernir o que efetivamente é importante ou mais que isto, prioritário. 


A educação passa a ter a importante função de desenvolver uma inteligência geral que possibilite o discernimento no contexto global, para a resolução de problemas do cotidiano.


É inegável e inconcebível a negação ao novo ferramentário tecnológico, com a introdução do computador na sala de aula e contextos da escola na Internet, o que exigirá, cada vez mais, uma preparação adequada dos professores, tanto no que diz respeito a operação das máquinas, quanto para solucionar ou no mínimo enfrentar as questões apontadas a partir do novo contexto. 


Ramal    (1996, in http://www.serprofessoruniversitario.pro.br/modulos.php)  se questiona e dá pistas sobre a nova realidade e o novo professor. 
Mas como usar tudo isso em sala de aula? Como obter benefícios didáticos desse instrumental? Afinal, de uma maneira geral os programadores de home-pages e de softwares de navegação não têm formação na área da Educação, e quando se preocupam em produzir algo didático quase  sempre ignoram os princípios de ensino-aprendizagem. Com efeito, se não houver uma preparação consistente do professor que lida com esses meios, muitas vezes tais atividades terão pouca validade pedagógica. A utilização da informática e da Internet na escola pode correr o risco de fechar-se em si mesma, isto é, no uso do computador pelo computador.

Assim fica mais uma vez demonstrada a necessidade premente de qualificação adequada do professor para a utilização das novas tecnologias em sala de aula. 

Portanto não basta a um bom profissional, com bons conhecimentos de informática e Internet, um computador para dar aulas, é necessário que tal profissional tenha formação de professor, para adequadamente utilizar os recursos que dispõe. Até porque, cada vez mais, o aluno dispõe em suas próprias casas de computador e se o professor for um mero operador, nada impedirá sua pronta substituição pela própria máquina, cada vez mais autônoma.

Ainda mais contundente, Ramal (Idem), continua:
A escola moderna precisa desse novo professor: que passe a contar com as possibilidades da comunicação em rede como um instrumento a serviço de seus ideais educativos; que proponha currículos e conteúdos mais flexíveis, evitando o hermetismo; que tenha uma concepção não-linear de pesquisa e veja o hipertexto como uma interessante alternativa; que saiba manter a coerência entre os pressupostos das teorias pedagógicas e a utilização dos recursos didáticos; que se interesse por construir uma sala de aula humana e participativa com e para além da máquina, investindo nas relações pessoais e comunitárias. A nova realidade escolar que associa palavra e imagem, máquina e ser humano, real e virtual, comunicação presencial e em rede, exige um novo perfil dos educadores. Destacamos que eles deverão ser: 
a) profissionais atualizados, contextualizados no debate sobre o pós-modernismo e suas implicações para a educação; 
b) usuários críticos da tecnologia, capazes de associar o computador às propostas ativas de aprendizagem; 
c) cidadãos atentos aos desafios político-sociais que estão envolvidos no contexto pedagógico de hoje.
A escolha por uma linha de trabalho que associe a Internet com as pedagogias ativas solidificará a nova função do professor como orientador da pesquisa e facilitador da aprendizagem.

Mais que nunca, no ambiente cibernético, do momento atual que há bem pouco tempo parecia um tempo distante e inatingível, o professor precisa ser o fator de equilíbrio entre o saber, o aprender, as novas tecnologias e o mundo real. É a quem cabe manter a humanização no ensino, principalmente no ensino superior.

Cabe ao professor mostrar que as novas tecnologias são facilitadores do acumulo de conhecimentos, mas não podem substituir o pensar, o conhecer, o descobrir, o praticar e o construir novo. 
Cabe ao professor mostrar que ao próprio homem coube criar e desenvolver as novas tecnologias, e ao homem cabe continuar criando e desenvolvendo-as para o seu próprio bem. Para isso é imprescindível que o homem continue aprendendo e buscando o novo, sendo a Universidade a maior fronteira nesse sentido e o professor o instigador para alargar, ampliar essas fronteiras e o universo de novas possibilidades. 
Cabe ao professor mostrar e demonstrar que todo conhecimento tem sua validade e portanto não pode ser desprezado, sob pena de desperdícios ou de inviabilidade de novas tecnologias e conhecimentos.

No mesmo sentido, posiciona-se Teixeira (1996, in http://www.serprofessor universitario.pro.br/modulos.php):
O mundo contemporâneo apresenta mudanças que afetam todos os setores da sociedade, inclusive a educação. Estas mudanças, irreversíveis, estão relacionadas ao desenvolvimento das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), que instituem diferentes concepções de tempo e de espaço e possibilitam ao professor desenvolver novas práticas pedagógicas. É necessário, então, que os professores do século XXI, em primeiro lugar, adquiram fluência tecnológica – vinculada, principalmente, à reflexão e ao uso de ferramentas digitais (para a comunicação e interação) no âmbito educacional e à compreensão da lógica da hipertextualidade característica da Web. A falta de fluência tecnológica cria uma lacuna entre educadores preparados para utilizar mídias digitais, em aulas presenciais e em cursos on-line, e aqueles que não estão habilitados para fazer uso delas. Os professores precisam adquirir novas competências e habilidades para que os alunos possam aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser – aprendizagens fundamentais salientadas por Delors no Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI (1999). Essas competências e habilidades estão, primordialmente, vinculadas às seguintes esferas: pedagógica (relacionada à utilização de recursos discursivos facilitadores da aprendizagem), gerencial (concernente aos procedimentos estruturais para o desenvolvimento de atividades educacionais) e técnica (ligada à transparência tecnológica do conjunto formado pelo sistema, software e interface selecionados).

Como visto, é importantíssima hoje a fluência tecnológica do professor para o uso das ferramentas digitais, mas tal fluência deve estar vinculada a novas competências e habilidades para que possam torná-lo apto a fazer com que o aluno aprenda a utilizá-las e mais que isso, aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver em comunidade, aprender a ser.

Por tudo aqui tratado, notadamente o novo professor universitário deve ser, mais que nunca, um profissional, dotado de habilidades e competências específicas para o ensino superior em sua metodologia própria, pronto para utilizar, de forma didática, o novo ferramentário tecnológico,  com conhecimentos e formação técnico-profissional específica na área em que se dispõe a ensinar e devendo estar sempre atualizado tanto no que diz respeito ao ramo do conhecimento em que atua como docente, quanto na própria condição de docente.

Perfazendo tais condições, haverá sem dúvidas um professor universitário pronto para melhor formar os profissionais no Brasil e para incentivar a pesquisa científica e a produção de novos conhecimentos.
CONSIDERAÇÕES FINAIS


Condensando todo o estudo, tem-se então um diagnóstico do ensino superior no Brasil e da condição dos professores nesse sistema, os desafios a serem suplantados e algumas proposições visando a excelência do ensino superior no país, superando os obstáculos à aprendizagem no nível universitário.

Partindo para o diagnóstico posto, tem-se que:
1. O professor universitário, para a docência em tal nível, tem formação em área específica e domina saberes dessa área, precisando ter formação em nível de pós-graduação (Art. 66 da LDB), em programas de Mestrado e Doutorado, que, in genere, não oferecem a formação específica na Metodologia do Ensino Superior. Por isso forma-se profissional de uma área e geralmente, como forma de complementação salarial ou até como alternativa única de obter um posto de trabalho, passa a ser professor, na maioria das vezes em instituições particulares. Tais profissionais passam então a reproduzir modelos de seus professores em nível de graduação, muitas vezes professores em idêntica situação a sua. 
2. Nesse contexto, a atividade docente, mais uma ocupação que uma profissão, passa a ser menos valorizada que a extensão e a pesquisa, não há um código de ética profissional e não há uma unidade como classe, visto que tais profissionais se vêem como médicos, juristas, psicólogos, engenheiros, administradores, que são suas profissões e o ofício que têm como referência em suas vidas. É portanto, eventualmente professor.
3. Como não há previsão legal para a obrigatoriedade de formação em Metodologia do Ensino Superior, com conteúdos pedagógicos e didáticos capazes de dar ao professor universitário as competências e habilidades para o ensino em tal nível, esse profissional tem uma prática amadora, sendo fator contributivo para aparecimento ou no mínimo sendo incapaz de detectar e atuar nas dificuldades de aprendizagem nos alunos.
4. Em geral, o professor universitário, mesmo os que tem certo conhecimento das novas tecnologias de comunicação e informática, não estão aptos a utilizá-las como instrumentos de facilitação da aprendizagem, perfazendo-as lousas melhoradas, a exemplo nos que desconhecendo os recursos, utilizam o computador como uma maquina de escrever melhorada, deixando de usufruir de suas infindáveis possibilidades.
5. Não há, formalmente, a exigência de formação continuada do professor universitário, que assim, mesmo recebendo formação específica na Metodologia do Ensino Superior, tende a ficar desatualizado ao decorrer do tempo e portanto incapacitado à utilização de novas ferramentas tecnológicas, quer seja físicas, virtuais ou mesmo nas técnicas e práticas de ensino.
Seguem-se então os principais desafios, que se estruturam justamente em resolver as dificuldades diagnosticadas. Assim:
1. Mais que a exigência da LDB para a  formação em área específica e domínio de saberes dessa área, com formação em nível de pós-graduação em programas de Mestrado e Doutorado, é necessária a exigência de que tal formação contemple obrigatoriamente a formação específica em Metodologia do Ensino Superior, para os que pretenderem a docência em nível superior. 
2. A docência em nível superior deve ser elevada à condição de profissão, superando-se a fase da ocupação, do complementar e da atividade eventual. Quando o profissional passará a participar diretamente das atividades extensão e a pesquisa. Além disso haverá efetivamente espaço para um código de ética profissional e uma unidade como classe, a classe dos Professores Universitários.
3. O Professor Universitário deve ser um vetor para o aprender, buscando evitar, identificar, sanar ou dar encaminhamentos adequados aos casos de dificuldades de aprendizagem. Nas instituições de ensino superior deve-se abrir espaço para a atuação de psicólogos educacionais e psicopedagogos, que são os profissionais indicados para lidar com tais dificuldades, cada um em sua vertente.
4. A instituição da formação continuada deve estar voltada a garantir que o professor universitário esteja, alem de atualizado, pronto para a utilização pedagógica das novas tecnologias e para os desafios cada vez mais diversificados e em alto grau de complexidade que passam a surgir em sala de aula, tudo isso voltado à efetiva aprendizagem significativa pelo aluno. Para isso o professor deve entender o que é aprender, como isso ocorre e o que é a aprendizagem significativa.
Frente a tais desafios, surgem proposições, que aqui tomam substância, numa tentativa, ou melhor, no traçado de indicativos de como superar os desafios, podendo passar a chamá-los de realidade, ou simplesmente se sistema de ensino democrático e de qualidade:
1. Antes de qualquer coisa, é necessário que as instituições de ensino superior e os professores entendam a superação de tais desafios como metas a serem rapidamente alcançadas. Para que isto ocorra é necessário que haja conscientização e multiplicação de tal sentimento. O que pode e deve começar imediatamente.
2. As instituições de ensino superior, a exemplo de algumas que já o fazem, podem exigir imediatamente tais critérios para a contratação dos novos docentes, estabelecer estágios probatórios e cursos de requalificação pedagógica continuados. Podem também criar seus departamentos de apoio pedagógico, com pedagogos, psicólogos e psicopedagogos, aptos á interação com alunos, professores e gestores do ensino.  
3. A avaliação dos processos devem ser perenes, ouvindo-se e mantendo-se um diálogo entre professores, funcionários da área técnica e de apoio, gestores, entidades representativas das classes a serem formadas (OAB, CRM, etc.) e alunos.
4. Com a conscientização, passa a haver espaço para que instituições e profissionais passem discutir e elaborar propostas para uma Política de Formação de Docente para o Ensino Superior, que passa pelo diálogo com o Conselho Nacional de Reitores de Universidades e Ministério da Educação, inclusive incluindo os novos critérios para a docência universitária, como parâmetro para a avaliação dos cursos.
Este trabalho não se atreve à pretensão de por um ponto final na discussão, ao contrário, pretensiosamente quer ensejar novas e contínuas analises sobre o que pode ser melhorado em vistas a excelência do ensino universitário no Brasil.

 Os padrões de qualidade e condições de oferta, tão mutáveis, provocadores de tantas polemicas nos itens a que se propõem este trabalho, não podem se restringir ao que concerne a titulação do Corpo Docente, muito mais deve se aprofundar na qualidade do docente e em suas condições para prestar um serviço de excelência. 

Tudo isso serviu para deixar claro que o docente do ensino superior deve ser um profissional da educação, pois somente com a união dos conhecimentos específicos da área, com os conhecimentos pedagógicos, podem constituir uma prática eficaz, capaz de formar profissionais e cidadãos, críticos e conscientes, numa sociedade competitiva e democrática.
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ANEXOS
ANEXO I

EDITAL Nº 04/2004
O Diretor Geral da Faculdade Integrada do Ceará - FIC, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, torna público este edital para seleção de projetos referentes ao Programa de Iniciação Científica, para o período de agosto 2004 a junho de 2005. 
· INSCRIÇÃO 
· Período: 20/04 a 20/05/2004 
· Local: site:www.fic.br , mediante o preenchimento do formulário através do aluno on-line e docente on-line sujeito a aprovação dos requisitos básicos previstos abaixo. Após a liberação, pelo sistema, o aluno estará apto ao preenchimento do modelo específico do projeto de pesquisa. 
· Requisitos do aluno: 
· Estar regularmente matriculado na graduação e em dia com a Tesouraria; 
· Possuir Coeficiente de Rendimento (C.R.) maior que ou igual a 7,0(sete) no último semestre cursado; 
· Ter concluído integralmente o primeiro semestre curricular até o período letivo anterior ao da inscrição e não estar cursando os três últimos semestres do curso; 
· Confirmação do candidato atestando ter disponibilidade para cumprir 10 horas semanais, no mínimo, para as atividades de Iniciação Científica, em horário não coincidente com as disciplinas em que esteja matriculado. 
· Proje to de Pesquisa, preenchido pelo aluno, conforme modelo anexo , e validado no docente on-line pelo professor-orientador; 
· O aluno só poderá se inscrever para um projeto de pesquisa. 
OBS.: O aluno-pesquisador poderá ter o auxílio de um aluno-colaborador, na execução do projeto, conforme previsto no regulamento. 
· Requisitos do professor-orientador e co-orientador : 
· ser professor da FIC; 
· possuir experiência na área de pesquisa; 
· possuir o título de doutor, livre docente ou mestre,na condição de professor-orientador e responsável pela pesquisa ou de especialista, na condição de co-orientador e/ou assistente de pesquisa, com produção científica. 
OBS: O professor-orientador que não pertencer ao regime de tempo integral fará jus a um acréscimo de 2(duas)h/a semanais na sua carga horária total durante o período de duração da orientação. 
· Requisitos para o projeto: 
· ser proposto por Professor-orientador e Aluno-pesquisador, em conjunto. 
· O número de orientações de projetos de pesquisa será de acordo com a titulação do docente: 
- Doutor: até 3 (três) projetos ou 3 (três) alunos pesquisadores. 
- Livre docência: até 3 (três) projetos ou 3 (três) alunos pesquisadores. 
- Mestre: até 2 (dois) projetos ou 2 (dois) alunos pesquisadores. 
· DA SELEÇÃO 
I. Os projetos serão analisados e selecionados pela Comissão constituída pelo Coordenador do Programa e quatro professores pesquisadores designados por Portaria expedida pela Direção Geral, pertencentes a cada área de conhecimento, que não participem como orientadores dos projetos inscritos. 
II. Os projetos selecionados pela Comissão, avaliados quanto ao mérito científico, viabilidade técnica e por estarem dentro do interesse da FIC, serão encaminhados à Direção Acadêmica para julgamento da viabilidade financeira e homologação. 
III. A análise dos projetos será feita levando-se em conta a qualidade da apresentação do projeto: 
· ter mérito técnico-científico; 
· ser do interesse da instituição; e 
· apresentar viabilidade técnica e financeira, mediante negociação e acerto de custos com a participação do professor-orientador. 
· DAS ÁREAS DO CONHECIMENTO E DAS LINHAS DE PESQUISA 
· Áreas de Conhecimento: 
· Ciências Biológicas e Saúde (Educação Física, Fisioterapia) 
· Ciências Sociais Aplicadas (Administração, Ciências Contábeis, Comunicação Social, Turismo) 
· Ciências Humanas e Sociais (Direito e segmentos correlatos de outros cursos) 
· Ciências Exatas e Tecnologia (Sistema de Informação e segmentos correlatos de outros cursos) 
· Linhas de Pesquisa: 
· Educação e Saúde 
· Biologia 
· Morfologia 
· Fisiologia 
· Ambientação 
· Gestão e Estratégia Organizacional(is) 
· Teoria Econômica e Desenvolvimento 
· Relações Internacionais 
· Contabilidade e Finanças 
· Informação e Comunicação 
· Turismologia 
· Comportamento, Cultura e Mudanças. 
· Sociedade Contemporânea 
· Garantismo Constitucional e Sociedade Contemporânea 
· Métodos Quantitativos Aplicados 
· Conhecimento e Novas Tecnologias 
· Teoria dos Sistemas 
· DAS BOLSAS 
Para o período de agosto de 2004 a junho de 2005 estão sendo oferecidas as seguintes bolsas : 

	Área de Conhecimento 
	Bolsas 

	Ciências Biológicas e Saúde (Educação Física e Fisioterapia)
	8 

	Ciências Sociais Aplicadas (Administração, Ciências Contábeis, Comunicação Social e Turismo)
	24 

	Ciências Humanas e Sociais (Direito e segmentos correlatos de outros cursos )
	4 

	Ciências Exatas e Tecnologia (Sistema de Informação e segmentos correlatos de outros cursos)
	4 

	Total 
	40 


Observação: a comissão de seleção e acompanhamento assegurará, caso haja um banco de projetos aprovados, pelo menos uma bolsa por curso. 
· VALOR DA BOLSA 
O valor da bolsa será equivalente a 25% da mensalidade do aluno.
· DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 
A divulgação dos resultados da seleção será no dia 31 de maio de 2004. 
· PERÍODO DE VIGÊNCIA 
A presente seleção terá vigência para o período de agosto de 2004 a junho de 2005. 
· ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 
O acompanhamento e a avaliação da execução dos projetos seguirão as normas estabelecidas no Regulamento do Programa de Iniciação Científica. 
Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Direção da FIC, depois de ouvida a Coordenação do Programa. 
Fortaleza, 20 de Abril de 2004. 
Cláudio Pimentel da Silva 
Diretor Geral
Disponível em: <http://www.fic.br/icientifica/index.html> Acesso em: 16 jan. 2007
ANEXO II
UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA 
Centro de Ciências Humanas Letras e Artes 
Departamento de Educação 
EDU 660 – METODOLOGIA DO ENSINO SUPERIOR
CRONOGRAMA DA DISCIPLINA 

	AULA
	OBJETIVO
	CONTEUDO
	METODOLOGIA
	RECURSOS
	DURAÇÃO (min)

	1ª
	Apresentar-se e discutir o programa
	Apresentação pessoal e discussão do programa
	Plenário
	Programa
	100

	2ª
	Definir Educação, Pedagogia e Didática
	Didática: introdução
	Leitura 
Discussão
	Apostila da Mônica
	50 
50

	3ª
	Analisar a influência do Neoliberalismo nas Universidades brasileiras
	Problmas e Perspectivas do ensino superior
	Exposição com participação
	Quadro
	100

	4ª
	Analisar as tendências pedagógicas atuais 
	Visão geral das tendências pedagógicas 
	Exposição com participação 
	Transparências
	100

	5ª
	 Analisar as recomendações de uma universidade para seus professores em aula 
	Preparação de aula expositiva, palestras e seminários de pesquisa
	Exposição com participação 
	GEORGIA State University
	100

	6ª
	Discutir os fundamentos do Construtivismo de Jean Piaget  Vivência 
 
	Abordagem construtivista de ensino
	Exposição com participação 
	Torre de Hanoi 
Quadro
	50 
50

	7ª
	Analisar a aplicabilidade do Construtivismo ao ensino superior 
	Aplicabilidade do Construtivismo em textos didáticos
	Leitura 
Discussão
	Livros CBA PSSC BSCS e SMSG 
Sala da Biblioteca Central 
	50 
50

	8ª
	 Discutir os fundamentos do Cognitivismo de David Ausubel 
	Ensino Cognitivista: Aprendizagem Significativa
	Exposição com participação 
	Quadro
	100

	9ª
	 Analisar a aplicabilidade do  Cognitivismo ao ensino superior
	Aplicabilidade do Cognitivismo em textos didáticos
	Análise de livros didáticos 
Discussão
	COELHO
	50 
50

	10ª
	Analisar a aplicabilidade do Behaviorismo de B. F. Skinner ao ensino superior 
	Fundamentos e aplicabilidade do Behaviorismo no ensino superior
	Exposição com participação
	Quadro
	100

	11ª
	Analisar os tipos e etapas de planejamento de ensino 
	Planejamento do Ensino
	 Exposição com participação
	Quadro
	100

	12ª
	Discutir o uso de novas tecnologias como recursos instrucionais 
	Recursos Didáticos: projeções fixas, computador e data-show
	Demonstração e Debate
	Sala doDepartamento de Engenharia Agrícola
	50 
50

	13ª
	 Vivenciar os usos educacionais da Internet 
	Possibilidades educacionais da Internet 
	Laboratório de Informática na Caixa Ec. Federal 
	Vivência
	100

	14ª
	Discutir os fundamentos da Avaliação e da Mensuração educacionais 
	Avaliação Educacional 
	Exposição com participação
	Quadro 
	100

	15ª
	Discutir as tendências mundiais da Avaliação das Universidades 
	Avaliação Institucional
	Exposição com participação
	Quadro 
	100


SISTEMA DE AVALIAÇÃO 
a. Presença e Participação em aula                                   16 % 
b. Sete Resenhas Críticas (resumo + opinião pessoal)    14 % 
c. Apresentação de um seminário                                     20 % 
d. Trabalho Final                                                                50 % 
       TOTAL                                                                      100 % 
Disponível em: <http://www.ufv.br/dpe/edu660/edu660.htm>  Acesso em: 13 jan. 2007
ANEXO III
	
	Magistério do Ensino Superior
Promoção:
PUC-SP - Faculdade de Educação
Departamento de Tecnologia da Educação 
	[image: image1.png]



	Categoria: Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) 

			Unidade: São Paulo 

			[image: image2.png]



	

	

	.: Status: 

	MATRÍCULAS ABERTAS - Informações 11 3670 3300 


	.: Apresentação: 

	O curso visa a promover a reflexão crítica sobre o papel do professor do ensino superior, a identificação e a busca de solução para problemas relativos à sua atuação, bem como oferecer condições para a escolha e uso de procedimentos de ensino e de avaliação adequados às suas propostas, e às situações concretas vivenciadas na profissão.
Organizado em quatro módulos, o programa discute o significado ético, social e pedagógico do papel do professor do ensino superior e aborda a natureza, a estrutura e o funcionamento dos cursos superiores, a legislação que os regula, a política educacional e os processos psicológicos envolvidos na aprendizagem.
Somado ao conteúdo teórico, oferece ao aluno condições técnico-pedagógicas, metodológicas e cognitivas para atuação e construção de conhecimentos sistematizados sobre o ensino superior.


	.: Dirigido a:

	Professores universitários que pretendam aperfeiçoar sua atuação profissional ou a profissionais de diferentes áreas universitárias que tenham interesse em ingressar na docência do ensino superior. 


	.: Disciplinas/Módulos: 

	Módulo I: O Significado do Ensino Superior
Módulo II: Natureza do Ensino Superior e Atuação Pedagógica
Ao completarem este módulo, os alunos deverão ser capazes de conceituar e discutir: educação e ensino; natureza, organização e função histórica, social e política do ensino superior; concepções filosóficas e educacionais subjacentes à atuação no ensino superior; significado do ensino superior frente à situação social do país; a LDB e a estrutura e organização do ensino superior; o currículo como conceito e como idéia diretriz da organização das áreas de conhecimento, das disciplinas e das atividades no ensino superior.
· Filosofia do Ensino Superior 
· História da Educação Superior Brasileira 
· Política, Organização do Ensino Superior Brasileiro e Currículo 
· Metodologia da Ciência 
No transcorrer do módulo, os alunos organizarão conhecimentos que os capacitem a: analisar os processos psicológicos relativos à aprendizagem no ensino superior; conceituar as concepções didáticas, a natureza e a função do planejamento de ensino no ensino superior; identificar e avaliar diferentes propostas educacionais no ensino superior; propor e organizar a estrutura e as fases do trabalho científico em educação.
· Psicologia da Educação 
· Didática do Ensino Superior 
· Metodologia e Prática do Ensino Superior 
· Metodologia do Trabalho Científico 
Módulo III: O Fazer e o Pensar a Educação
Monografia
Neste módulo, os alunos deverão analisar e construir: procedimentos e atividades de ensino adequados ao ensino superior; propostas pedagógicas que considerem a unidade do conhecimento humano e a inter-relação das áreas de conhecimento e dos processos de ensino e aprendizagem; e percorrer os passos do processo científico de pesquisa. Deverão, ainda, finalizar as propostas de estudo que constituirão a monografia ou plano de atuação que irão elaborar.
· Didática do Ensino Superior 
· Metodologia do Ensino Superior 
· Concepções Interativas Sobre o Ensino  a Interdisciplinaridade 
· Prática de Pesquisa
Os alunos deverão apresentar, como exigência parcial para a obtenção do título de especialista, um trabalho monográfico na forma de: plano de atuação ou de pesquisa, relatório de pesquisa ou monografia teórica.
 


	.: Coordenação: 

	Profa. Dra. Alda Luiza Carlini 


	.: Corpo Docente: * 

	Profa. Dra. Alda Luiza Carlini
Profa. Dra. Elisa Maria Cordeiro da Paixão
Profa. Dra. Hyrla Aparecida Tucci Leal
Profa. Dra. Maria Celina Teixeira Vieira
Profa. Marinella Binda Rossetti
Profa. Dra. Marta Thiago Scarpato
Profa. Dra. Silvana Santos Garcia
Profa. Dra. Sonia Ignácio Silva

* Sujeito a alterações 


	Se você deseja obter informações sobre algum professor, clique em Plataforma Lattes, vá em “Buscar” na coluna da direita, em seguida em “Buscar Currículos” e digite o nome completo do professor que deseja consultar 


	.: Estrutura e Carga Horária: 

	360 horas-aula, distribuídas em quatro módulos semestrais e consecutivos. O certificado de Especialização será obtido mediante aprovação em cada disciplina e na monografia de final de curso. 


	.: Início: 

	Aula Inaugural - 03 de março (sábado), das 08h30 às 17h30 - auditório 239 - campus Monte Alegre.


	.: Horário: 

	Sábado, das 8h30h às 17h30h 


	.: Local de Realização: 

	PUC-SP – campus Monte Alegre (Prédio Novo) - Rua Ministro Godói, 969 – Perdizes – São Paulo – SP 


	.: Valores e Informações:

	Valor total do curso: R$ 5.911,00
Parcelado em 23x até 19/01/2007
Matrícula: R$ 206,00 + 22 parcelas de R$ 257,00
Parcelado em 23x a partir de 20/01/2007
Matrícula: R$ 257,00 + 22 parcelas de R$ 257,00
  As parcelas são mensais, consecutivas e estão sujeitas aos reajustes legais. 
  Consulte nosso Atendimento (fone: (11) 3670.3300) para informações sobre condições especiais para associações, alunos, professores, funcionários e ex-alunos da PUC-SP. 
  Grupos (empresa, escola ou outra instituição) têm descontos especiais. Consulte-nos. 


	.: Documentos para Matrícula: 
Curriculum vitae atualizado, cópia autenticada do diploma de graduação, histórico escolar, carta justificando o interesse pelo curso e duas fotos 3x4. 
Para que a matrícula seja efetivada, é importante que o aluno traga todos os documentos solicitados.


	.: Matrícula - Vagas limitadas 
Local de Matrícula:
Unidade COGEAE João Ramalho 
Haverá descontos especiais para as matrículas efetuadas até 19 de janeiro de 2007. 


	.: Observações: 

	Sistema de Aprovação:
Freqüência mínima de 75% das aulas ministradas em cada módulo e média igual ou superior a 7,0 (sete) nas disciplinas e na monografia de final de curso. 



Disponível em: < http://cogeae.pucsp.br/curso.php?cod=126807&uni=SP&tip=RE&le= L&ID=6> Acesso em: 13 jan. 2007

ANEXO IV

Oswaldo Cruz br  Notícias:
	ATUE COMO PROFESSOR NO ENSINO SUPERIOR

	

	Os estudantes ou egressos de Cursos de Especialização "Lato Sensu", que pretendem ingressar no magistério superior, ministrando Disciplinas das respectivas áreas de conhecimento, poderão reservar suas matrículas nos Módulos Didática do Ensino Superior e Prática do Ensino Superior, com duração de 72 horas, que serão oferecidos a partir de fevereiro de 2007.
Essas Disciplinas serão incluídas nos respectivos Históricos Escolares ou apostiladas nos Certificados que, porventura, já tenham sido expedidos, conforme o caso.

	

	Publicado por: Nelson Cesar Fernando Bonetto  em: 26/09/2006

	


Disponível em: <http://www.oswaldocruz.br/conteudo_ler.asp?id_conteudo=8492&id_ unidade=&id_escola=&largura=htm> Acesso em: 11 jan. 2007
ANEXO V

METODOLOGIA DO ENSINO SUPERIOR
Prof. Lucimar Leão Silveira e Profª. Maria Elisabete Fernandes Ciociola
[image: image3.png]



Informações Básicas 
· Professores/Tutores: Lucimar Leão Silveira e Maria Elisabete Fernandes Ciociola 

· Esta disciplina não possui comunicação via Internet (e-mail ou qualquer outra). A atividade, para entrega na FAEPE no segundo encontro, é um conjunto de monografias (textos) que o aluno deve desenvolver sobre determinados temas. Estes temas são enviados junto com o módulo impresso e o aluno deve entregar o trabalho diretamente na FAEPE, onde receberá um comprovante de entrega. Exija na FAEPE o seu comprovante de entrega, pois ele é o seu documento de comprovação. 

· E-mail: secied@ufla.br (secretária do curso) 

· Tel: (35) 3821-4868 (à noite - Prof. Lucimar). 

Características do Módulo
· Há uma preocupação central em apresentar uma ligação entre as partes constitutivas do conteúdo: sistema de produção econômica, político, social, cultural, educacional, escolar, dinâmica de curso e sala de aula; educação e ensino-aprendizagem, formação do docente, avaliação e outros. 

· Os temas e os assuntos são abordados numa linguagem técnica e também em linguagem de domínio comum (muitos alunos não são da área educacional). 

· A bibliografia apresentada é considerada, ao menos em parte, de acesso possível. Poderão ser utilizadas outras obras e, ainda, artigos, jornais, revista e Internet. 

· Os temas e assuntos que são apresentados estão relacionados à vida e não somente à atividade profissional ou restrita à educação, escola, aula e ensino. 

Objetivos do Módulo 

· Apresentar de forma sistematizada e organizada os temas assumidos como importantes para o estudo de metodologia do ensino. 

· Apresentar um roteiro consistente de estudo sobre educação escolar e não-escolar. 

· Introduzir o estudante na ciência da educação e áreas afins. 

· Possibilitar momentos de reflexão sobre a vida e também sobre a prática profissional. 

Conteúdo Programático 
· Sociedade, educação, ensino e escola: sistema de produção econômica, cultural, social, político, ideológica, educacional e elementos de história educacional brasileira. 

· Organização e estrutura do sistema educacional do ensino e das escolas. 

· Formação dos profissionais da educação; professor e educador. 

· A ação pedagógica, elementos de didática; avaliação; teoria, prática e o cotidiano profissional. 

· Superação das limitações e construção de uma sociedade humana. 

Metodologia
O estudo é feito a partir de um roteiro proposto no texto e de outras fontes:
· Leituras geradoras com a finalidade de instigar novas leituras, reflexões e busca dos significados na própria prática do trabalho;
· Leituras com a finalidade de elaboração do trabalho;
· Análise e interpretação da prática: vida estudantil e profissional;
· Elaboração (planejamento, produção e avaliação) do próprio pensamento a partir dos estudos e da elaboração do trabalho;
· Apresentação e discussão dos conteúdos durante os encontros técnicos.
Atividades de Avaliação
· A avaliação consta do trabalho escrito para entrega até o segundo encontro técnico.
· É feita avaliação das atividades realizadas no encontro técnico.
Esclarecimentos e informações adicionais
Esclarecimentos e informações adicionais são apresentados no primeiro encontro.
· O trabalho deve ser entregue no segundo encontro, na secretaria da FAEPE;
· O trabalho consta do desenvolvimento de três temas apresentados para avaliação na disciplina Metodologia do Ensino Superior;
· Depois de cada unidade do livro, são apresentadas várias questões. Estas questões têm como finalidade orientar o aluno e ajudá-lo a conduzir seus estudos;
· No primeiro encontro são apresentadas: orientações básicas para a condução do estudo; visão geral sobre o conteúdo e sobre temas complementares e informações sobre o trabalho;
· No segundo encontro são apresentados aprofundamentos sobre temas relativos à disciplina e ao módulo; discutem-se também questões e temas apresentados pelos participantes do encontro;
· Há possibilidade de apresentação do trabalho de conclusão de curso no período do segundo encontro (para os que escolheram temas da área de Metodologia do Ensino Superior e que tenham os professores da disciplina como orientadores); exige-se, no entanto, que seja feita programação com antecedência com o professor orientador.
Disponível em: <http://www.ied.ufla.br/disciplinas/metodologia/index.htm> Acesso em 18 jan. 2007
ANEXO VI
	CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES
 
Público Alvo = Docentes portadores de diplomas devidamente registrados, de licenciatura plena em que conste a disciplina da especialização ou disciplinas afins.
Objetivo do Curso = 
· Oferecer aos professores das Unidades de Ensino Superior do Centro Universitário de Formiga e da região oportunidades de aperfeiçoamento de sua capacidade acadêmica e didático-pedagógica e, consequentemente, o crescimento de sua benéfica influência na aquisição dos objetivos educacionais; 
· Estender estes benefícios a graduados ainda não vinculados ao magistério de 3º grau, cooperando com o sistema de pós-graduação na preparação de novos quadros para o ensino superior e para os órgãos educacionais. 
· Atender às necessidades de especializações de professores impossibilitados de recorrer a centros maiores. 
· Proporcionar intercâmbio de informações e conhecimento entre professores e escolas da região. 
· Oferecer aprimoramento de transmissão/elaboração do conhecimento condição indispensável a um educador de hoje. 
Grade Curricular = O curso tem as seguintes disciplinas:
· História da educação no Brasil;
· Técnicas de comunicação científica;
· Métodos e técnicas de ensino I;
· Métodos e técnicas de ensino II;
· Sociologia da educação;
· Pesquisa educacional I;
· Pesquisa educacional II;
· Didática do ensino I;
· Psicologia educacional;
      *      Didática do ensino II;
· Política educacional;
· Filosofia da educação;
INFORMAÇÕES GERAIS 2007
Número de VagasMínimo de 25 alunos.O curso oferece 40 vagas. É reservado ao Centro Universitário de Formiga UNIFOR-MG o direito de não iniciar o curso caso não seja atingido o número mínimo de alunos por turma.

	

	Disponível em: <http://www.uniformg.edu.br/index.php?cod_controle=70> Acesso em: 18 jan.2007


ANEXO VII
	METODOLOGIA DO ENSINO SUPERIOR

	OBJETIVOS:

	 
Qualificar profissionais das mais variadas áreas para atuarem na docência do ensino superior, comprometendo-os com uma educação que propugne pela solidariedade, pelo sábio saber a serviço de uma sociedade plural e socialmente justa.

	PÚBLICO ALVO:

	 
O curso é dirigido a graduados de todas as áreas do conhecimento que desejam ingressar no campo da docência de Ensino Superior.
 

	ESTRUTURA:

	 
Educação, Mídia e Sociedade (30 h/aula)
Legislação Educacional e Gestão do Ensino (45 h/aula)
Metodologia do Ensino Superior (60 h/aula)
Psicologia e Processos de Aprendizagem (30 h/aula)
Pensamento Pedagógico Brasileiro (45 h/aula)
Processos Cultirais e Identitários (45 h/aula)
Metodologia da Pesquisa (30 h/aula)
Tecnologias Aplicadas à Educação (45 h/aula)
Arte e Educação (30 h/aula)
 

	CORPO DOCENTE :

	 
 

	METODOLOGIA:

	 
A metodologia de ensino ficará a cargo de cada professor. Porém, todos os professores deverão escolher metodologias que privilegiem a formação e o desenvolvimento do espírito crítico, o diálogo entre teoria e prática e utilizar ferramentas de ensino que exijam autonomia e, autoria e criticidade do educando para efetiva construção do conhecimento tais como: 
· seminários; 
- debates; 
- apresentação de artigos e projetos; 
- trabalhos dissertativos; 
- pesquisa;
- confronto de autores e idéias; 
- workshops
Disponível em: <http://www.seama.edu.br/pos_det.php?cod_cur=16> Acesso em: 18 jan. 2007


ANEXO VIII
METODOLOGIA DO ENSINO SUPERIOR - SALVADOR
Coordenação
Rosemary Lacerda Ramos, Doutora em Educação pela UFBA. Professora de Metodologia do Ensino Superior em diversas Instituições de Ensino Superior. Coordenadora Pedagógica da Faculdade da Cidade do Salvador.

Público-alvo
• Profissionais de nível superior que tenham interesse em atuar no campo da docência.
• Licenciados e Bacharéis, graduados, das diversas áreas de conhecimento.
• Técnicos em educação que atuem no sistema formal e não formal de ensino da região.

Objetivo
Refletir criticamente sobre o papel e processo de construção da identidade do professor universitário enquanto um profissional reflexivo, bem como seu processo de construção do conhecimento profissional, em um cenário de mudança de paradigmas, propiciando, assim, subsídios para o desenvolvimento da prática docente no ensino superior.

Disciplinas
Conscienciologia
Política e Organização do Ensino Superior no Brasil: contexto atual
Metodologia do Trabalho Científico
Concepções e Práticas pedagógicas no Ensino Superior
Metodologia da Pesquisa
Inteligenciologia
Currículo e Interdisciplinaridade
Projeto de Pesquisa I
Planejamento de Ensino e projetos didáticos
Comunicação Oral
Tecnologia educacional no Ensino Superior
Ludologia
Prática Docente I
Projeto de Pesquisa II
Avaliação e Aprendizagem I
Avaliação e Aprendizagem II
Prática Docente II
Projeto de Pesquisa III

Carga Horária
378 horas-aula

Horários das aulas
Duas vezes por mês, nos seguintes dias:
Sexta-feira, das 18h50 às 22h20
Sábados, das 8h30 às 12h10 e das 14h às 17h30.

Número de Vagas
40 vagas

Taxa de Inscrição
R$50,00

Investimento
R$4.350,00 ou 15 parcelas de R$290,00

Documentos Necessários
• Comprovante de pagamento da taxa de inscrição
• Diploma de conclusão de curso superior
• CPF e RG (original e fotocópia) 
• 2 fotos 3x4 recentes

Matrícula/Pré-inscrição 
Você pode realizar sua pré-inscrição imediatamente, solicitando a ficha de inscrição pelo e-mail inscricao_posgrad@faculdadedacidade.edu.br e efetuando o pagamento do boleto bancário.

Local de realização
Dependências da Faculdade da Cidade do Salvador – Praça da Inglaterra, nº 02, Comércio, Salvador/Ba.

Certificação
Os certificados serão expedidos pela Faculdade da Cidade do Salvador, em conformidade com a Resolução CNE/CES - MEC nº 01, de 03 de abril de 2001 que rege os cursos de pós-graduação lato sensu no Brasil.

Informações
Informações pelos telefones 3270-6100 - Central de Atendimento, 3254-6032 - Coordenação de Pós-graduação ou 3254-6011 – Coordenação de Cursos. 

E-mail: posgrad@faculdadedacidade.edu.br.

Observação
A Faculdade da Cidade do Salvador reserva-se o direito de:
1) não oferecer o curso, caso o número de alunos não atinja o mínimo;
2) efetuar alterações na estrutura curricular e/ou no corpo docente, sem aviso prévio.
Disponível em: <http://www.faculdadedacidade.edu.br/pos-grad-ensino-sup-ssa.asp> Acesso em: 18 jan. 2007

ANEXO IX
CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM METODOLOGIA DO ENSINO SUPERIOR 

EDITAL Nº 03/2005 - PPG/UEMA 

A Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós Graduação da Universidade Estadual do Maranhão (PPG/UEMA), torna público, para conhecimento dos interessados, que  no  período  de  04  a 29 de abril de 2005, estarão abertas no Centro de Estudos Superiores de Imperatriz - CESI/UEMA, as inscrições para seleção do CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM METODOLOGIA DO ENSINO SUPERIOR, aprovado pela Resolução nº 583/ 2004 – CEPE/UEMA  e  Resolução nº  482/2004 -  CONSUN/UEMA,  e  em  conformidade  com  as  especificações  contidas  no presente Edital. 

1.  Nome do Curso 

Curso  de  Especialização  em  Metodologia  do  Ensino  Superior, Turma em Imperatriz - CESI/ UEMA.  

2. Clientela 

Profissionais  graduados  em  nível  superior  (Licenciaturas  e  bacharelado). 

3. Estrutura do Curso 

O  Curso  de  Especialização  em  Metodologia  do  Ensino  Superior constará de uma carga horária total de 390 (trezentos e noventa) horas, além da exigência de elaboração e defesa de monografia. 

ESTRUTURA CURRICULAR DO CURSO 

DISCIPLINA  PROFESSORES  TITULAÇÃO  INSTITUIÇÃO DE ORIGEM 

Metodologia Científica  Cleomar Locatelli  Mestre  FACIMP 

Fundamentos Filosóficos e   Sociológicos da Educação  Domingos Furlan  Mestre  UEMA 

História da Educação Brasileira  Iara Aparecida Paiva  Mestre  UEMA 

Estrutura da Func. Da Iolanda Eulina de S. Mestre  UEMA Educação Superior  Cortez 

Metodologia da Pesquisa  Francisco de A. C. de  Mestre  UEMA Almada 

Didática do Ensino Superior  Elza Miranda Marques  Mestre  UEMA 

4. Duração, Horário e Funcionamento: 

O Curso de Especialização em Metodologia do Ensino Superior terá duração de 18 (doze) meses, em regime modular, totalizando 390 (trezentos e noventa) horas. 

5. Vagas: 

Serão oferecidas 50 (cinquenta) vagas. 

6. Local e Horário de Inscrição: 

As inscrições serão realizadas no Departamento de Letras do Centro de Estudos Superiores de Imperatriz – CESI/UEMA, no horário das 8:00h às 11:30h e das 14:00h às 18:00 horas (2ª a 6ª feira).   

Documentos necessários para inscrição: 

-  Comprovante de Taxa de inscrição no valor de R$ 50,00 (cinquenta) reais a 

ser pago no Banco do Brasil – Tirirical, Agência 1638-1, Conta nº. 25.585 - 8; 

-  Formulário de Inscrição (disponível na secretaria do Curso); 

-  Cópia autenticada do Diploma de graduação ou documento equivalente; 

-  Cópia autenticada do histórico escolar; 

-  Cópia autenticada da Carteira de identidade; 

-  Cópia autenticada do C.P.F.; 

-  Curriculum Vitae comprovado; 

-  01(uma) fotografia 3x4 recente; 

-  Justificativa  por  escrito  sobre  a  atividade  profissional  do  candidato  e  a 

expectativa em relação ao curso. 

-  Carta de liberação do órgão empregador concordando com a liberação do 

candidato para fazer o curso, quando for o caso. 

7. Seleção: 

O  acesso  ao  curso  será  mediante  processo  seletivo  de  análise  do Curriculum Vitae e entrevista, realizada realizada por uma comissão designada pelo Departamento de Letras/CESI/UEMA .

8. Calendário: 

EVENTOS  DATAS  

1. Inscrição  04/04/05  a 29/04/05 

2. Seleção  02 a 03/05/05 

3. Divulgação do Resultado  04/05/05 

4. Matrícula  05/05/05 

5.Inicio das Aulas  06/05/05 

9. Formas de Pagamento: 

Serão cobradas taxas de inscrição no valor de R$ 50 (cinquenta) reais, e  12  (doze)  parcelas  mensais  de  R$  180,00  (cento  e  oitenta  reais),  com vencimento no quinto dia útil de cada mês de funcionamento do curso. 

10. Certificado: 

Somente será conferido o certificado de conclusão do Curso ao aluno que concluir  o  limite  mínimo  da  carga  horária  correspondente  às  exigências  da estrutura curricular do curso e apresentar a aprovação na monografia, bem como satisfazer as Normas de Procedimentos Acadêmicos da UEMA e não tiver em seu histórico escolar reprovação pendentes. O certificado de conclusão do Curso será emitido pela Pró – Reitoria de Pesquisa e Pós – Graduação, mediante a apresentação do histórico escolar, ata de  defesa  do  trabalho  de  monografia  e  5  (cinco)  exemplares  da  monografia devidamente assinada pelos membros da banca examinadora. 

11. Casos omissos: 

Os casos omissos serão resolvidos pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós Graduação – PPG 

São Luís, 31  de  março de 2005 

Disponível em: <www.uema.br/editais/edital03_Espec.pdf>   Acesso em: 18 jan. 2007
ANEXO X
Metodologia do Ensino Superior (Processo Educativo nas Organizações)

Profa. Ms. Maria Isbela Gerth Landell de Moura (Doutouranda FFLCH/USP) – 24 horas/aula

Ementa
A disciplina visa instrumentalizar os alunos afim de que tenham uma visão crítica e sistêmica dos métodos e técnicas de ensino contextualizados nos binômios: escola/sociedade, ensino/pesquisa, teoria/prática, conteúdo/forma, relação professor/aluno.
Quer, ainda ampliara a visão do aluno quanto às perspectivas didático-pedagógicas coerentes com a realidade sócio educacional brasileira.



Conteúdo Programático:
[image: image4]
Educação/didática/competências/habilidades;
Abordagens de ensino tradicional, comportamentalista, humanista, cognitivista e sociocultural; Projeto Político Pedagógico; Planejamento Didático; Planejamento dos Processos de Avaliação. 

Disponível em: <http://gestcorp.incubadora.fapesp.br/portal/identificacao/metodologiado ensino/> Acesso em: 18 jan. 2007
